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PARECER

TEMPO DE CONSULTA E INTERVALO INTER-ATENDIMENTO

Luiz Ernesto Pujol*

EMENTA - Legal e éticamente somente ao médico assistente cabe determinar o
tempo de atendimento ao doente durante consulta médica.

Palavras-chave: tempo de consulta, intervalo inter-consulta, autonomia médica,
responsabilidade

LENGTH OF APPOINTMENT AND INTERVAL IN BETWEEN
MEDICAL CARE

Key words: length of appointment, interval between appointments, medical autonomy,
responsability

CONSULTA

Trata-se de consulta formulada pela funciondria do Instituto de A¢do Social
do Parand,com o seguinte teor:

“O Instituto de A¢do Social do Parand —1ASP é responsével por Unidades de
Sécio-Educacdo, que desenvolvem agdes sécio-educativas para o adolescente autor
de ato infracional, conforme estabelecido no Estatuto da Crianga e do Adolescente.

Vimos por meio desta sanar uma divida com relagéo a existéncia de
legislag@o que mensure o tempo despendido em cada consulta, e ainda um suposto
intervalo obrigatério de 15 minutos entre uma consulta e outra.

Temos em nosso quadro profissionais da drea médica em regime de 20
horas semanais (04 horas didrias), um destes profissionais tem alegado o intervalo
descrito, porém por apresentarmos um quadro reduzido de profissionais tal atitude
tem representado um comprometimento severo no atendimento aos adolescentes.

Sem mais para o momento, aguardo suas orientacdes”.

FUNDAMENTAGAO E PARECER

Inexiste lei que especifique estar o médico sujeito a disponibilizar um tempo
pré-deteminado ao atendimento dos doentes sob sua responsabilidade, ou seja

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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submeter-se & cronometragem de suas consultas médicas. Por ser o paciente o alvo
de toda a atengéo do médico e a este caber submeté-lo a anamnese e exame fisico
completo, o tempo de consulta sofrerd variagdes inerentes ds queixas e aos sinais
fisicos apresentados pelo doente.

Instituigdes junto as quais o médico presta servigo ndo podem subordinar o
trabalho destes profissionais & quantidade de atendimentos em detrimento da qualidade,
o que, se ocorrer certamente acarretard comprometimento dos resultados almejados
pelos doentes e pelos seus médicos.

Neste sentido o Cédigo de Etica Médica em seu Artigo 8° bem caracteriza
esta situacdo ao determinar “O médico ndo pode, em qualquer circunsténcia ou sob
qualquer pretexto renunciar & sua liberdade profissional, devendo evitar que quaisquer
restricdes ou imposicdes possam prejudicar a eficécia e corregéo do seu trabalho”.

O alegado intervalo obrigatério de 15 minutos entre uma consulta e outra,
da mesma forma j& exposta, néo encontra respaldo ético e legal.

CONCLUSAO

As diretorias de Instituigdes pUblicas ou privadas devem priorizar a
humanizagéo do atendimento médico ndo delimitando tempo as consultas médicas,
mesmo porque queixas inocentes podem representar eminente agravo & sadde com
conseqiéncias maléficas e até mesmo fatais.

Os médicos que desenvolvem trabalho sério nestas Instituicdes devem ser
respeitados em suas prerrogativas de bem atender as necessidades de seus pacientes
pois arcam com as responsabilidades éticas e legais de seus atos.

O relacionamento entre os médicos e as diretorias destas Instituicdes deve
ser pautado pelo que determina o Artigo 18 do Cédigo de Etica Médica “As relacoes
do médico com os demais profissionais em exercicio na érea de satde devem basear-
se no respeito mutuo, na liberdade e independéncia profissional de cada um buscando
sempre o interesse e o bem estar do paciente”.

E o parecer.
Curitiba, 04 de dezembro de 2006.

Luiz Ernesto Pujol
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 122/2006
Parecer CRMPR N°. 1800/2006

Parecer Aprovado N° 1854 - Camara lll
Sessdao Plendria de 11/12/2006
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PARECER

ALTA DE PACIENTE POR RECUSA DE INTERNACAO

Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho*

EMENTA - Afirma que se o paciente, de plena posse de suas faculdades mentais,
recusar internagéo, o médico deve liberd-lo, salvo nos casos de iminente perigo de
vida. Recomenda que seja procurado o responsdvel pelo paciente nos casos em que
o médico julgd-lo incapaz de dispor sobre si. Constata os procedimentos que o médico
deve seguir em situagdes nas quais se configure a alta a pedido em situagdes normais
ou em feriados ou fora do expediente ambulatorial

Palavras-chave: pedido de alta, normativa, decisdo consciente, recusar internagéo,
perigo de vida, andlise individual

PATIENT DISCHARGE DUE TO HIS REFUSAL TO BE
HOSPITALIZED

Key words: discharge request, norms, conscious decision, patient refusing
hospitalization, life risk, individual analysis

CONSULTA

A consulta é formulada pela médica, Assessora Juridica, e pelo Engenheiro,
Diretor Executivo do Hospital, com o seguinte teor:

“O Hospital, vem por meio desta solicitar, de forma expressa e formal,
manifestacéo deste Conselho Regional de Medicina, a posicdo acerca da matéria que
perfaz a rotina de toda e qualquer instituicGo hospitalar, qual seja, a solicitacdo de
alta pelo préprio paciente e ou familiar. Portanto tendo por escopo a legislagdo vigente
bem como garantias que possam nos resguardar, tendo-se em vista a realidade dos
dias que se seguem, reiteramos a solicitagdo ainda a méxima celeridade possivel para
tal informacGo”.

FUNDAMENTAGAO E PARECER
E esclarecedor que o direito de quem quer que seja de “ir” e “vir" é
fundamental e inquestiondvel.
* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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Estd claro que a instituicdo hospitalar deve documentar fartamente a deciséo
do paciente, quanto a sair do hospital. E cautela legal indispensavel.
Por outro lado, a excecéo prevista no Cédigo de Etica Médica para que o médico
possa intervir contrariamente & vontade do paciente, em situagdes de “iminente perigo
avida” (art. 56), refere-se, “data vénia”, a uma possibilidade, e ndo a uma obrigac¢éo.
E vedado ao médico “Desrespeitar o direito do paciente de decidir livremente sobre a
execugdo de prdticas diagnésticas ou terapéuticas, salvo em iminente perigo de vida”.

Excecdo, isto sim, por forca de jurisprudéncia a respeito é a situagdo de
criangas, quando uma ordem judicial autoriza o médico a intervir para salvar a vida
da paciente.

Assim cada situagéo de solicitacdo de alta a pedido deverd ser analisada no
seu contexto, respeitando-se a autonomia do paciente (com sua capacidade para
decidir), com a gravidade do seu agravo de sadde.

E o parecer.
Curitiba, 31 de Julho de 2006.

Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 51/2006
Parecer CRMPR N°. 1766/2006

Parecer Aprovado N° 1830 - Camara IV
Sessdao Plendria de 02/10/2006
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PARECER

DOSAGEM DE FEMPROPOREX

Ménica de Biase Wright Kastrup*

EMENTA - Dosagem de Femproporex — Res. N°® 1477/97 CFM — Portaria 344/98
Anvisa

Palavras-chave: femproporex, dosagem, prescricdo, monodrogas, prescri¢do incorreta
PHENPROPOREX DOSAGE

Key words: phenproporex, dosage, prescription, generic name, wrong prescription

CONSULTA

Trata-se de consulta formulada por uma senhora a este Conselho Regional
de Medicina, solicitando informacbes a respeito das dosagens autorizadas para a
prescri¢do do anorexigeno femproporex.

FUNDAMENTAGAO E PARECER

A respeito do assunto tenho a aduzir:

Femproporex é droga anorexigena e, como tal, sua prescricdo é regida
pela Res. 1477/97 do CFM e pela Port. 344/98 da Anvisa, nas quais ndo consta uma
dosagem oficialmente permitida e segura para sua prescricdo.

Na Port. 344/98 — ANVISA, hé orientacdo para que sejam consultadas as
literaturas nacional e internacional oficialmente reconhecidas sobre o assunto, que
constam do anexo XIV da referida Portaria que relaciona:

- Farmacopéia Brasileira,

- Farmacopéia Britanica

- Farmacopéia Européia

- Farmacopéia Nérdica

- Farmacopéia Japonesa

- United States Pharmacopeia — USP

National Formulary

- Martindale, William

Extra Pharmacopeia
- Dictionaire Vidal

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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Editiores du Vidal

- Remington Farmdécia
Editorial Médica Panamericana

- USP DI Informacion de Medicamentos
Washington OPAS

Cumpre-nos informar, entretanto, que ndo hd mencéo de dose oficialmente
recomendada para o Femproporex na edigdo de 2006 do Martindale e nem em
qualquer outra literatura oficial supra citada. A Unica referéncia estd na edicdo de
1996, que recomenda as doses entre 20 e 25 mg/dia.

O Consenso Latino Americano de Obesidade, reunido no Rio de Janeiro
em 2004, recomenda 20 a 50 mg/dia. Entretanto, esta ndo é literatura oficialmente
reconhecida pela Portaria 344/98.

A Resolucdo N° 1477/97 CFM néo faz mencdo a doses, proibe apenas
associagdes de drogas, nos mesmos termos que a Portaria 344, e recomenda o uso
de substancias anorexigenas apenas como monodrogas.

O Conselho Regional de Medicina — PR em trabalho conjunto com o Conselho
Regional de Farmécia, as Vigilancias Sanitdrias (Municipal de Curitiba e Estadual) e o
Ministério Publico, vem orientando médicos, farmacéuticos e a populacdo em geral
para a prescri¢do correta de anorexigenos.

A respeito da “cartilha” citada, informamaos que estd sendo elaborada por
este CRM, em conjunto com o Conselho Regional de Farmdcia, ABESO (Associagdo
Brasileira do Estudo da Obesidade) e SBEM-PR (Sociedade Brasileira de Endocrinologia
Metabologia Regional do Parand), uma orientagéo completa aos médicos, para consulta
e para evitar possiveis problemas futuros.

Nossa infencdo ¢ distribuir esta cartilha aos cerca de 20.000 médicos ativos
no Parand, além de a todas farmdcias e aos érgdos governamentais colaboradores.
Portanto, a Drogamed serd contemplada em tempo oportuno, assim que esta publicagdo
esteja disponivel.

E o parecer.
Curitiba, 6 de outubro de 2006.

Ménica de Biase Wright Kastrup
Cons®. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 89/2006
Parecer CRMPR N°. 1776/2006
Parecer Aprovado N° 1833

Sessdao Plendria de 16/10/2006
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PARECER

CENTRAL DE TRANSPLANTES SOLICITA RELATORIO COM
IDENTIFICACAO NOMINAL DE PACIENTES
INTERNADOS NA UTI

Antonio Celso Cavalcanti de Albuquerque*

Palavras-chave: central de transplantes, comiss@o intra-hospitalar de transplante,
relatério de pacientes de UTI, identificagdo nominal

TRANSPLANT CENTER REQUIRES REPORT WITH NOMINAL
IDENTIFICATION OF PATIENTS HOSPITALIZED IN THE ICU

Key words: transplant center, intra-hospital fransplant comission, report of ICU patients,
nominal identification

CONSULTA

O Gerente Médico, de Hospital, formula consulta a este Conselho Regional
de Medicina, nos seguintes termos:

“...O Hospital tem em sua constituicGo Comissdo Intra-Hospitalar de
Transplante, em atividade, devidamente reconhecida pela autoridade de sadde do
Estado.

Recentemente fomos surpreendidos por determinacéo da central Estadual
de Transplantes com solicitagdo de relatério didrios de pacientes internados em UTI
com identificacéo de nome, idade, sexo e diagndstico, bem como relatério de ébitos,
quinzenais, com o mesmo conteddo (anexos 1 e 2), com base em Resolugdo SESA
0466/2005 (anexo 3).

Tal resolugéo pretende pautar-se nos artigos 13 e 22, da Lei Federal 9434,
de 4 de fevereiro de 2006, abaixo transcritos (o artigo 32 foi adicionado tendo em vista
sua citagéo no artigo 22).

Considerando néo termos conseguido alcancar nexo entre a Resolu¢Go
referida e os artigos da lei usados para sua fundamentacéo;

Considerando a existéncia de dispositivos do Cédigo de Etica Médica e
Resolugéo especifica do CEM quanto a segredo médico e a necessidade de cuidados
especificos no que diz respeito a informacées sobre pacientes e seus diagndsticos
(Res. CFM 1605/2000; CFM 1614/2001; CEM art. 108);

* Consultor Juridico CRMPR.
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Vimos, respeitosamente, solicitar parecer especifico deste Colendo Conselho
que respalde, ou nGo, o cumprimento das solicitacées referidas...”

FUNDAMENTAGAO E PARECER

Apés andlise da referida consulta, temos a aduzir o que segue:

Verificando o texto da Lei n.° 9434, de 04 de fevereiro de 1997, néo nos
parece que a mesma esteja pretendendo que os médicos infrinjam o segredo médico,
quando pleiteia sejam enviados & Comisséo Intra-Hospitalar de Transplante, os relatérios
que exige.

No caso, o que se pretende é controlar a realizagéo desses procedimentos
em beneficio da coletividade. Destarte, ndo hd sigilo a ser preservado e ademais,
como se frata de prescrigéo legal, persiste entdo o dever legal da informacéo.

E o parecer.
Curitiba, 28 de marco de 2006.

Antonio Celso Cavalcanti de Albuquerque
Consultor Juridico

Processo-Consulta CRMPR N°. 52/2006
Parecer CRMPR N°. 1746/2006
Parecer Aprovado N° 2476 - Camara l
Sessao Plendria de 26/06/2006

“O que é combinado ndo sai caro.”
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PARECER

DOENCA DE NOTIFIC,AQI:\O COMPULSORIA DEVE SER
NOTIFICADA TAMBEM PELOS PROFISSIONAIS DE
LABORATORIO

Célia Inés Burgardt*

EMENTA - Notificacdo de doencas- Responsabilidade de Nofificagdo — Conduta ética.

Palavras-chave: notificagdo compulséria, doengas, profissional de laboratério, vigilancia
epidemiolégica

DISEASES OF COMPULSORY NOTIFICATION SHOULD ALSO
BE NOTIFIED BY LABORATORY PROFESSIONALS

Key words: compulsory notification, diseases, laboratory professional, epidemiological
vigilance

CONSULTA

O médido, solicita parecer nos seguintes termos:
b . . 5 e
Sou médico patologista. No caso das doencas que sdo de NotificagGo

obrigatéria, algumas vezes faco diagnéstico histolégico das mesmas e envio laudo
para o clinico responsdvel pelo paciente. Eu sempre acho que ele é quem deve fazer
a notificagGo, mas nunca verifiquei se isto é o que realmente acontece. O procedimento
correto é mesmo desta forma, ou o anatomopatologista (e, por semelhanga, o patologista
clinico) é quem deveria fazer a notificaggo?”

FUNDAMENTACAO E ANALISE

Existe a Portaria N° 5 de 21 de fevereiro de 2006, da Secretaria de Vigilancia
em Satde do Ministério da Saude, que inclui doencas na relagéo nacional de notificacdo
compulséria, define doencas de notificagéo imediata, relacdo dos resultados
laboratoriais que devem ser notificados pelos Laboratérios de Referéncia Nacional ou
Regional e normas para notificago de casos.

Neste documento no seu artigo 5°, encontramos:

“Qs profissionais de sadde no exercicio de sua profissdo, bem como os
responsdveis por organizacdes e estabelecimentos publicos e particulares de sadde e

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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ensino, em conformidade com a Lei N° 6259 de 30 de outubro de 15, sdo obrigados
a comunicar aos gestores do Sistema Unico de Sadde — SUS a ocorréncia de casos
suspeitos ou confirmados das doencas relacionadas no anexo |, Il e lll desta portaria”.

FUNDAMENTAGAO E PARECER

Toda vez que um médico no exercicio de sua profissdo suspeitar ou confirmar
casos de doenca listada como de notificagdo compulséria deve notificar a Vigilancia
Epidemiolégica de sua localidade para que este 6rgéo desencadeie as agdes
necessdrias, corretivas ou preventivas.

A responsabilidade da notificacdo néo se limita ao médico clinico do paciente,
em muitos casos sdo os profissionais de laboratério que primeiro tomam conhecimento
do diagnéstico, desta forma devem também realizar a notificagéo.

Néo ha problema de que ocorra mais de uma notificacdo do mesmo caso,
pelo contrdrio, desta forma se garante que nenhum caso serd perdido.

E o parecer.
Curitiba, 21 de setembro de 2006.

Célia Inés Burgardt
Cons® Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 54/2004
Parecer CRMPR N°. 1764/2006
Parecer Aprovado N° 1826 - Camarall
Sessdao Plendria de 25/09/2006
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PARECER

QUESTOES ETICAS REFERENTES A DESCRICAO E
ASSINATURA EM CIRURGIAS PELO CIRURGIAO E AUXILIAR

Romeu Bertol*

EMENTA - £ vedada a inclusdo de nomes de profissionais que ndo participaram de
ato médico para fins de cobranga- Cirurgido titular deve definir equipe cirdrgica,
Resolucdo CFM 1490/98 artigos 1°, 2° e 4°.

Palavras-chave: ato cirdrgico, cirurgido e auxiliar, descricdo e assinatura, ato médico,
responsabilidade de execug@o, incluséo irregular de nome

ETHICAL ISSUES RELATED TO THE DESCRIPTION AND
SIGNATURE OF SURGERIES BY SURGEON AND ASSISTANT

Key words: surgical action, surgeon and assistant, description and signature, medical
action, responsability of execution, irregular inclusion of name

CONSULTA
Trata-se de consulta formulada por médico com o seguinte teor:

Solicito esclarecimentos e orientacéo a respeito da situagdo que se segue:

Colega (A) realiza cirurgia e é auxiliado por colega (B). Obs. Em cirurgia
oftalmolégica, o 12 auxiliar tem desempenho minimo.

Colega (C) permanece no centro cirdrgico, mas em nenhum momento participa
do ato cirdrgico.

Apés o ato cirtrgico, sGo feitos 3 relatérios:

- descri¢ao da cirurgia pelo cirurgido.

- descricGo da anestesia com nomes do cirurgido e auxiliar.

- descrigéo da enfermagem com os nomes do cirurgido e auxiliar.

E correto ou ético, ou aceitdvel, o cirurgido (A) constar como auxiliar e o
auxiliar (B) constar como cirurgiéo?

E correto e ou ético, ou aceitdvel, o auxiliar (C), constar como 22 auxiliarg

E correto e ou ético, ou aceitdvel, o auxiliar (B), constar como cirurgido e o
auxiliar (C), como auxiliaré

Em caso hipotético de um processo judicial, nas condi¢ées acima, qual seria
o posicionamento do CRM?

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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FUNDAMENTAGAO E PARECER

A Resoluggo CFM N° 1490/1998 contém em seu texto as orientagdes
solicitadas pelo consulente. Sua leitura ajudard no esclarecimento das ddvidas elencadas,
mais ainda, os art. 33 e 88 do CEM dizem respectivamente ser vedado ao médico
“assumir responsabilidade por ato médico que néo praticou ou do qual néo participou
efetivamente” e “permitir a incluséo de nomes de profissionais que néo participaram
do ato médico, para efeito de cobranga de honordrios”. Ao Conselho Regional de
Medicina do Parand cabe fiscalizar o cumprimento das normas estabelecidas no Cédigo
de Etica Médica.

E o parecer.
Curitiba, 08 de setembro de 2006.

Romeu Bertol
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 64/2004
Parecer CRMPR N°. 1780/2006
Parecer Aprovado N° 1848

Sessdao Plendria de 27/11/2006

ESPANHA
ANESTESISTA QUE CONTAMINOU 275 E CONDENADO A PENA MAXIMA

Madri — A Espanha condenou ontem o anestesista Juan Maeso Velez, 65 anos, por
contaminar 275 pacientes com o virus da hepatite C em quatro hospitais de Valenca entre 1988
e 1997. Dos 275 infectados, quatro morreram.

Apesar de ter sido condenado a 1.993 anos de prisdo, a pena mdxima cumprida na
Espanha é de 20 anos. Ele terd ainda de pagar indenizagdo de 1 milhdo de euros as vitimas.

O caso, que ficou conhecido na Espanha como “Caso Maeso”, veio a tona em
1998, quando descobriu-se que pessoas que haviam sido submetidas a cirurgias em diferentes
hospitais de Valen¢a haviam contraido o virus da hepatite C. Apos meses de investigagdo, a
policia achou um elo entre os diferentes casos: o anestesista das cirurgias, que era Maeso.

A Justica afirma que Maeso deixou um “rastro de virus” em vdrios hospitais ao
utilizar a mesma agulha que usava para injetar opio em si mesmo para sedar pacientes
submetidos a cirurgias. Maeso, que era viciado em morfina, é portador do virus da hepatite
C, que pode causar problemas cronicos no figado. Ele negou saber que tinha a doenga.

Transcrito da Gazeta do Povo, 16/05/2007.
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PARECER

RESIDENCIA MEDICA EM ANGIOLOGIA, TiTULO DE
ESPECIALISTA E REGISTRO DA AREA DE ATUAGAO

Alexandre Gustavo Bley*

EMENTA - Prova para Area de atuacéo - Exercicio Profissional — Necessidade de
Titulo de Especialista — Resolug@o N° 1634/2002.

Palavras-chave: titulo de especialista, angiologia, registro, drea de atuagéo,
necessidade legal, habilitagéo

VASCULAR SURGERY RESIDENCY, TITTLE OF SPECIALIST
AND REGISTRATION IN THE AREA OF ACTIVITY

Key words: tittle of specialist, angiology, registration, area of activity, legal need,
qualification

CONSULTA

Em documento encaminhado ao Conselho Regional de Medicina do Parang,
médico formula consulta com o seguinte teor:

“Fiz residéncia médica em Angiologia e Cirurgia Vascular na cidade de Marilia,
sendo um servico credenciado pela Sociedade Brasileira de Angiologia e Cirurgia Vascular
(SBACV). Na sua formacdo teve treinamento em doppler vascular e em hemodindmica.
Realizou também, curso de doppler vascular e estdgio em clinica particular. Atualmente
o médico mora em cidade do interior e nesta realiza exames de doppler vascular para
vdrios convénios. Resolveu fazer a prova de drea de atuagdo em doppler vascular,
sendo que sua inscricdo néo foi aceita sob a alegacéo de que o seu titulo ndo estava
registrado na Associa¢do Médica Brasileira (AMB) e na SBACV. Questiona que a sua
formacdo foi realizada em instituicées credenciadas no Ministério da Educagdo ( MEC)
e reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina (CFM). Refere que passou por
provas de selecéo nacional e esperou quatro anos de muito estudo e dedicag¢do, muito
plantdo, muita responsabilidade para poder ter embaixo de seu nome: Médico
Especialista em Angiologia e Cirurgia Vascular”.

Anexou seus certificados e seguiu o seu pedido de parecer solicitando a
resposta de 9 (nove) quesitos.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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FUNDAMENTAGAO E PARECER

E de fundamental importancia o conhecimento da Resolucdo do CFM n®
1634/2002. Esta versa sobre o convénio que entre si celebram o CFM, a AMB e a
Comissao Nacional de Residéncia Médica (CNRM/MEC), para estabelecer critérios
para o reconhecimento e denominagéo de especialidades e dreas de atuacdo na
medicina, e forma de concessdo e registro de titulos. De forma resumida a competéncia
de cada parte seria:

a. CNRM - credenciar e autorizar o funcionamento dos programas de
residéncia médica;

b. AMB - orientar e fiscalizar a forma de concesséio de titulos e certificados; e

c. CEM — registrar os titulos e certificados.

Passamos entdo a responder os quesitos de forma individual:

1) A residéncia médica, reconhecida pelo MEC, confere ao profissional titulo
de especialista ¢

Resposta: Sim, as duas formas de se obter um titulo de especialista e portanto
anuncia-los sdo por residéncia médica credenciada e com funcionamento autorizado
pela CNRM, reconhecida pelo MEC ou titulo de especialista emitido pela Sociedade
da Especialidade, seguindo alguns critérios préprios.

2) Esse titulo de especialidade registrado no CRM é reconhecido pela AMB
e sociedades médicas ¢

Resposta: Sim, de acordo com a pactuag@o entre as entidades citadas e @
Comissao Nacional de Residéncia Médica, quando da formagdo da Comisséo Mista
de Especialidades, composta pelas trés entidades, demonstrada na Resolugdo CFM n°
1634/2002.

3) O que significa “drea de atuacGo” de uma especialidade 2

Resposta: Modalidade de organizagéo do trabalho médico, exercida por
profissionais capacitados para exercer acdes médicas especificas, sendo derivada e
relacionada com uma ou mais especialidades.

4) Doppler Vascular é a drea de atuacdo da Cirurgia Vascular Periférica 2

Resposta: Sim, bem como da Especialidade de Radiologia e Diagnéstico por
imagem.

5) Angiorradiologia e Cirurgia Endovascular so drea de atuagdo da Cirurgia
Vascular Periférica @

Resposta: Sim, bem como da Especialidade de Radiologia e Diagnéstico por
imagem.

6) O Colégio Brasileiro de Radiologia, associado & Sociedade Brasileira de
Cirurgia Vascular, pode indeferir inscricdo em prova de Certificado em drea de atuacdo
em Doppler Vascular sob a alegacéo do candidato ( Especialista em Cirurgia Vascular
por Residéncia Médica reconhecida pelo MEC e devidamente registrado no CRM )
néo possuir titulo de especialista registrado na AMB e expedido pela SBACV ¢

Resposta: Considerando o convénio firmado na Resolugdo acima
mencionada, nos termos das Obrigacdes das Partes, ndo pode existir este tipo de
cerceamento. Vejamos o fexto que no fundo fundamenta o &mago da questdo levantada
pelo solicitante:
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DAS OBRIGAGOES DAS PARTES

CLAUSULA TERCEIRA A Comiss@o Mista de Especialidades- CME definird
os critérios para criagdo e reconhecimento de especialidades e dreas de atuagdo
médica, estabelecendo requisitos técnicos e atendendo a demandas sociais.

CLAUSULA QUARTA As especialidades e dreas de atuagdo médica
reconhecidas pelas entidades convenientes terdo denominagéo uniforme e seréo obtidas
por 6rgéos formadores acreditados na forma deste CONVENIO.

CLAUSULA QUINTA Séo 6rgéos formadores acreditados:

a. as residéncias médicas credenciadas e com funcionamento autorizado
pela CNRM;

b. as Sociedades de Especialidades filiadas &§ AMB, com programas de ensino
por ela aprovados.

CLAUSULA SEXTA Somente médicos com tempo minimo de dois anos de
formado e registro definitivo no CRM poderdo submeter-se ao concurso para concesséo
de titulo de especialista ou certificado de drea de atuacdo outorgado pela AMB.

CLAUSULA SETIMA A concesséo de titulo de especialista ou certificado de
drea de atuagdo outorgado pela CNRM dar-se-G em observancia ao Art. 6° da Lei
6.932/81, que regulamenta a residéncia médica.

CLAUSULA OITAVA Os titulos de especialistas e os certificados de érea de
atuagdo obtidos através da AMB deverdo subordinar-se aos seguintes critérios:

a. Concurso realizado na Sociedade de Especialidade, desde que seja ela
filiada & AMB e atenda aos requisitos aprovados pela Comisséo Mista de Especialidades
— CME;

b. O concurso referido deverd constar de, no minimo, curriculo e prova
escrita e, se necessério, oral e/ou prética.

CLAUSULA NONA Os critérios determinados pelas Sociedades de
Especialidades para concesséo de titulo de especialista ou certificado de érea de atuacdo
deverdo ser conhecidos e aprovados previamente pela Associacdo Médica Brasileira
- AMB para que produzam os resultados deste convénio.

CLAUSULA DECIMA As Sociedades de Especialidades deverdo promover
concursos anuais para concessdo de titulo de especialista e certificado de drea de
atuacgdo.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA Néo serd exigida do médico a condicéo de
sécio da AMB, de Sociedade de Especialidade ou de qualquer outra, para a obtengéo
e registro de titulo de especialista ou certificado de drea de atuagéo.

7) Eu, com minha formagdo, na minha especialidade, posso realizar exames
de Doppler Vascular ¢ Existe algum impedimento @

Resposta: O Cédigo de Etica Médica (Resolugdo CFM n° 1246/88) destaca
que:

Art. 2° - O alvo de toda a atengdo do médico é a sadde do ser humano, em
beneficio da qual deverd agir com o méximo de zelo e o melhor de sua capacidade
profissional.

Art. 5° - O médico deve aprimorar continuamente seus conhecimentos e
usar o melhor do progresso cientifico em beneficio do paciente.
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Art. 8° - O médico néo pode, em qualquer circunsténcia ou sob qualquer
pretexto, renunciar & sua liberdade profissional, devendo evitar que quaisquer restrices
ou imposigdes possam prejudicar a eficdcia e corregdo de seu trabalho.

Artigo 21 - (E direito do médico ) Indicar o procedimento adequado ao
paciente, observadas as prdticas reconhecidamente aceitas e respeitando as normas
legais vigentes no Pars.

A Constituicdo Federal, em seu artigo 5°, Xll, expressa de forma cristalina
o entendimento que o “exercicio de qualquer trabalho, oficio ou profissdo é livre,
atendidas as qualificacées profissionais que a lei estabelecer.” Nesta toada, a Lei
3.268/1957, que dispde sobre os Conselhos de Medicina e dé outras providéncias
ndo obriga a necessidade de se possuir especialidade médica como pressuposto para
o exercicio profissional.

Néo é demais destacar as palavras do ilustre Conselheiro do CFM Dr. Edson
de Oliveira Andrade que em seu Parecer n® 8/1996 declara: “O conhecimento médico
¢ usufruto da sociedade, podendo dele fazer uso o médico que estiver devidamente
habilitado e/ou capacitado. Um titulo de especialista é apenas uma presungdo desta
capacitagdo, posto que a habilitagdo G estd contida no préprio diploma médico.

Portanto, respondendo diretamente a pergunta, ndo existe ébice na
realizacdo deste exame.

8) Que determinacGo que devo ao convénio (no qual sou cooperado
credenciado como cirurgiGo vascular) para credenciar o meu servico de Doppler
Vascularé

Resposta: A relagéo entre o médico cooperado e sua cooperativa, segue
condi¢des administrativas que este Conselho ndo tem competéncia para adentrar,
salvo que exista algum conflito ético nesta relagéo.

9) Se, eu G sou credenciado em um determinado convénio como CirurgiGo
Vascular, pode ser negado o direito de realizar Doppler Vascular ¢

Resposta: Novamente temos uma questéo administrativa. Como explicado
anteriormente, o exame pode ser realizado, ndo podendo existir nenhum tipo de
cerceamento ao trabalho médico, porém a aceitacdo e a forma de credenciamento é
uma prerrogativa do convénio.

Este parecer serd encaminhado para apreciagéo e providéncias da Comisséo
Mista de Especialidades.

E o parecer.
Curitiba, 10 de outubro de 2006.

Alexandre Gustavo Bley
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 90/2004
Parecer CRMPR N°. 1775/2006
Parecer Aprovado N° 1836

Sessdao Plendria de 23/10/2006
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PARECER

ECOGRAFIA, REGISTRO DO TiTULO~ DE ESPECIALISTA E
AREA DE ATUACAO

Romeu Bertol*

EMENTA - Recusa de Convénio em pagar exames realizados por médico néo
especialista.

Palavras-chave: radiologista, titulo de especialista, registro, drea de atuacdo, monopdlio
de especialista, conhecimento, ecografia

REGISTERING TITTLE OF SPECIALIST AND AREA OF
ACTIVITY

Key words: radiologist, fittle of specialist, registration, area of activity, specialist monopoly,
knowledge, ultrasound

CONSULTA
Trata-se de consulta formulada com o seguinte teor:

“Sendo a Ecografia drea de atuagdo de algumas especialidades, e ndo uma
especialidade em si, minha questéo é a seguinte: pode o convénio recusar-se a pagar
exames de ecografia realizados por médico néo radiologista, ou exigir dele registro no
conselho como especialidade para autorizar o pagamento de honorério2”.

FUNDAMENTAGAO E PARECER

O CFM garante ao médico o direito de praticar a medicina livremente uma
vez obtido o grau de médico, o que o habilita para tal.

J& o andncio publico de especialidade requer que o médico registre antes
seu titulo no CRM, conforme determina o art. 135 do Cédigo de Etica Médica.

A Resolugéo do CFM define especialidade como o “nicleo de organizagéo
do trabalho médico que aprofunda verticalmente a abordagem teérica e pratica de
seguimentos da dimensdo bidpsico-social do individuo e da coletividade”.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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Area de atuacdo é a “Modalidade de Organizacéo do trabalho médico,
exercida por profissionais capacitados para exercer acdes médicas especificas, sendo
derivada e relacionada com uma ou mais especialidades”.

O avango do conhecimento em todas as éreas e particularmente na medicina
exige do médico aperfeicoamento constante, para que possa exercer seu oficio com
eficiéncia e eficacia, porém o acesso ao conhecimento em determinada drea néo é
monopdélio do especialista. Qualquer médico pode obté-lo. Porém para atuar como
especialista e ou em drea de atuagéo deve demonstrar estar capacitado para exercer
acdes médicas especificas, caso contrdrio estard correndo risco de infringir o Cédigo
de ética Médica em seu art. 29 qual seja de “praticar atos profissionais danosos ao
paciente, que possam ser caracterizados como impericia, imprudéncia ou negligéncia”.

CONCLUSAO

Respondendo diretamente a consulente, aduzo que os exames realizados
com autorizagdo do convénio devem ser pagos ao médico.

Quanto & exigéncia do registro de titulo de especialista ou drea de atuagéo
no CRM, vale o que dispée o contrato de prestacdo de servicos firmado entre o
médico e o convénio, devendo o médico restringir sua atuagé@o dentro da especialidade
cadastrada, pois trata-se de acerto administrativo entre as partes.

E o parecer.
Curitiba, 09 de outubro de 2006.

Romeu Bertol
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 63/2006
Parecer CRMPR N°. 1777/2006
Parecer Aprovado N° 1842

Sessao Plendria de 13/11/2006
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PARECER

NAO DEVE O MEDICO SUGERIR NO LAUDO DE UM EXAME
COMPLEMENTAR DE IMAGEM, REPETICAO COMO
CONTROLE OU ESCLARECIMENTO

Ewalda Von Rosen Seeling Stahlke*

EMENTA - Ultrassonografia, densitometria, observacées de forma sistemética como
sugestdo para realizagéo de exame complementa.

Palavras-chave: exame complementar, exame de imagem, laudo, sugestdo de
repeticdo, isentar de recomendagéo, ultrasonografia, densitometria

IN THE REPORT OF A COMPLEMENTARY IMAGE EXAM A
PHYSICIAN SHOULD NOT SUGGEST ITS REPETITION AS
CONTROL OR CLARIFICATION

Key words: ultrasonography, image exam, report, suggesting repetition, exempting
recomendation, densintometry

CONSULTA

Em documento encaminhado a este Conselho Regional de Medicina do
Parand, a Unimed (inferior), formula consulta nos seguintes termos:

“E permitido no laudo de procedimento de ultra-som e densitometria a
inclusdo de observacées de forma sistemdtica? Em exame ultra-sonogrdfico: a critério
médico sugiro US trans-retal, a critério médico sugiro US trans-vaginal, a critério médico
sugiro controle em 06 meses ou 12 meses. Em densitometria éssea: a critério médico
sugiro controle em 06 meses ou 12 meses.”

FUNDAMENTAGAO E PARECER

O exame complementar tem a importante fungéo de corroborar o raciocinio
clinico, resultante da anamnese e do exame fisico, o médico assistente deve ter o
conhecimento para interpretd-lo e quando indicado solicitar outros exames que julgar
necessdrios, pois a ele compete a responsabilidade da orientacdo daquele que o
procurou.

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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CONCLUSAO

Em que se pese a boa intencdo de colaborar com o médico assistente, o
profissional que realiza exame complementar, a pedido daquele, deve isentar-se de
sugerir outros procedimentos, pela possibilidade de interferir na relagdo médico-
paciente.

E o parecer.
Curitiba, 19 de outubro 2006.

Ewalda Von Rosen Seeling Stahlke
Cons® Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 010/2006
Parecer CRMPR N°. 1774/2006

Parecer Aprovado N° 1836 - Camara IV
Sessdo Plendria de 23/10/2006

Ha homens que lutam um dia e sdo bons.
Ha homens que lutam um ano e sdo muito bons.
Ha homens que lutam muitos anos e sao melhores.
Ha homens que lutam toda a vida; estes sdo

itmprescindiveis.
Brecht
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PARECER

ECTASIA VENOSA E A CIRURGIA SEM INDICACAO

Alexandre Gustavo Bley*

EMENTA - Realizagéo de procedimento sem indicagdo terapéutica - Imprudéncia -
Liberdade Profissional

Palavras-chave: ectdsia venosa, cirurgia, recusa médica, cirurgia estética
VENOUS ECTASIA AND SURGERY WITHOUT REFERRAL

Key words: venous ectasia, surgery, medical refussal, aesthetic plastic surgery

CONSULTA

O médico remete a este Conselho carta solicitando orientagdo quanto ao
tratamento de uma paciente. Esclarece que a mesma apresenta uma ectasia difusa das
veias dos membros inferiores, porém estas néo sdo patoldgicas. Em virtude da visibilidade
das veias, a paciente solicita a retirada das mesmas, visto um constrangimento estético.
O médico esclarece que em sua opinido ndo hd indicagdo cirtrgica. Solicita deste
Conselho orientagéo quanto ao caso e em que condi¢des poderia ou deveria realizar o
procedimento sem indicagéo por patologia e sim por estética.

FUNDAMENTAGAO E PARECER

Trata-se de caso concreto, onde o profissional médico se encontra em um
dilema na realizag@o de procedimento cirdrgico, visto ser de cunho eminentemente
estético e com a existéncia de risco & satde pela realizacdo do mesmo. Ressalto que
a questdo é de cunho cientifico e este é o cerne que norteia o embasamento da
consulta e decisdo. Nao cabe a este Conselho a indicacdo de algum procedimento ou
técnica cirdrgica. Esta é uma questao de foro pessoal do cirurgido, de acordo com o
que se preconiza dentro da especialidade.

Em virtude de que qualquer ato médico tem implicagdes éticas, deixo como
subsidios para o consulente alguns ditames de nosso Cédigo de Etica Médica, com
alguns destaques.

Como principio fundamental:

Art. 2° - O alvo de toda a atengdo do médico é a sadde do ser humano, em
beneficio da qual deverd agir com o méximo de zelo e o melhor de sua capacidade
profissional.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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Art. 8° - O médico néo pode, em qualquer circunsténcia, ou sob qualquer
pretexto, renunciar & sua liberdade profissional, devendo evitar que quaisquer
restricdes ou imposicdes possam prejudicar a eficdcia e correcdo de seu trabalho.

E direito do médico:
Art. 28 - Recusar a realizacéo de atos médicos que, embora permitidos por
lei, sejam contrdrios aos ditames de sua consciéncia.

E vedado ao médico:

Art. 29 - Praticar atos profissionais danosos ao paciente, que possam ser
caracterizados como impericia, imprudéncia ou negligéncia.

Art. 42 - Praticar ou indicar atos médicos desnecessdrios ou proibidos pela
legislag@o do Pais.

E o parecer.
Curitiba, 22 de maio de 2006.

Alexandre Gustavo Bley
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 031/2006
Parecer CRMPR N°. 1742/2006

Parecer Aprovado N° 1791 - Camarall
Sessdao Plendria de 14/06/2006

EM CASA, BEBE ANENCEFALA FAZ 5 MESES

MEDICINA

A bebé anencéfala (sem cérebro) Marcela de Jesus Ferreira estd desde anteontem
com a mde, Cacilda, numa casa do bairro Marumbé, em Patrocinio Paulista, na regido de
Ribeirdo Preto (SP), e completa 5 meses hoje. Ela estd bem de saiide e pesa quase 5 kg. Ontem,
uma equipe do Programa de Saiide da Familia (PSF) e agentes de saiide foram a residéncia. As
visitas serdo didrias. A pediatra Mdrcia Barcellos continuard responsdvel por Marcela.

Transcrito da Folha de Sdao Paulo, Maio/2007.
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PARECER

INDICACAO DE LUZ PULSADA (LIP), E DE
RESPONSABILIDADE MEDICA

Ewalda Von Rosen Seeling Stahlke*

EMENTA - Aplicagdo de Luz Intensa Pulsada — Responsabilidade Exclusiva do Médico.

Palavras-chave: luz pulsada, restricdo de uso, indicagdo médica, condi¢bes de
seguranca

THE IDENTIFICATION AND REFERRAL OF INTENSE PULSED
LIGHT (IPL) IS A MEDICAL RESPONSABILITY

Key words: pulsed light, medical referral, restriction in use, security conditions

CONSULTA

Trata-se de consulta formulada pelas Sras. S.V. e M.A.M,,
solicitando um parecer quanto ao assunto Luz Intensa Pulsada (LIP).

FUNDAMENTAGAO E PARECER

A LUZ INTENSA PULSADA (IPL ou LIP), é uma fonte de luz pulsada de alta
energia que emite luz ndo coerente, ndo é um laser, com espectro de ondas continuo
de 500 a 1200 nM. Os pulsos variam de 0,5 a 20 mseg e podem ser aplicados em
seqUéncia, sendo pulsos simples, duplos ou triplos, sé@o utilizados filtros especificos
para selecionar o comprimento de onda, que variam conforme a indicacdo, sendo
utilizado para lesées vasculares, epilagéo, lesdes pigmentadas benignas, pigmentos
de tatuagem e fotoenvelhecimento. O aparelho deverd ser colocado em sala adequada
e observadas as condi¢des de seguranca, devido & emisséo de radiacéo e risco de
cegueira, queimadura ou explos@o, com aferigo e manutencdo regulares.

A legislagéo federal norte-americana restringe a venda deste dispositivo
somente a médicos, ou & sua ordem.

Apesar de néo existir legislagéo que explicite o profissional autorizado a
manusear o aparelho, os manuais séo todos dirigidos ao médico, visto ser um produto
de salde, regido pelas normas sanitdrias, cuja indicagdo necessita de prévio diagnéstico

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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e avaliacdo das condigdes da pele, e seu mau uso pode provocar sérios danos a
saude do paciente e do préprio aplicador, é nosso entendimento que o profissional
habilitado seja o médico, pois cabe a ele toda a responsabilidade civel, penal e
ética.

E o parecer.
Curitiba, 13 de julho de 2006.

Ewalda Von Rosen Seeling Stahlke
Cons® Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 004/2006
Parecer CRMPR N°. 1794/2006

Parecer Aprovado N° 1803 - Camara l
Sessdao Plendria de 17/07/2006

TRIBUNAL MINEIRO AUTORIZA A REALIZACAO DE ABORTO
DE FETO ANENCEFALICO

A 13° Cdmara Civel do Tribunal de Justica de Minas Gerais autorizou na iiltima
quarta-feira a interrupgdo da gravidez anomala de uma gestante de Uberlandia.

Ela pediu a autorizacdo judicial para a realizacdo do aborto, uma vez que o feto
apresenta anencefalia, ou seja, auséncia de calota craniana e ndo tem chances de vida extra-uterina.

No processo, existe constata¢do médica precisa de que o quadro fetal é “extremamente
grave e é incompativel com a vida”. Constatou-se, ainda, que o feto apresenta anomalia
abdominal, com o desenvolvimento de viscera em contato com a placenta maternal.

A autorizagdo foi negada pela juiza da 5°. Vara Civel de Uberlandia, o que levou a
gestante a recorrer ao Tribunal de Justi¢a.

Os desembargadores Francisco Kupidlowski (relator), Hilda Teixeira da Costa e
Elidio Donizetti autorizaram a interrupg¢do da gravidez, determinando expedicdo de alvard.

Segundo o desembargador Francisco Kupidlowski, “o fato de ndo haver previsdo
legal para a concessdo do aborto em casos de anencefalia ndo impede que o Judicidrio autorize
a interrupg¢do da gravidez, porque ai deve ser levada em consideragdo, também, a dignidade da
pessoa humana, no caso a mde, porque o feto anencefdlico pode trazer complicagoes a mesma,
ndo se podendo exigir que ela carregue, por nove meses, um feto que ndo sobreviverd”.

“A sensibilidade do julgador deve alcancar um universo bem maior do que um
raciocinio limitado por preceitos e preconceitos arraigados através dos tempos”, continuou o
magistrado.

Declarando-se catélico, o relator ponderou que, por outro lado, “ndo sedo relevantes
as criticas e os impedimentos postos por Igrejam ou formagdo religiosa que ndo levem em
consideragdo o absurdo de se manter no ventre um feto deformado e que proporcione riscos até
a saide da gestante”.

Transcrito da Gazeta do Povo, Dez/2006.
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PARECER

ACUMULO DE FUNCOES

Ewalda Von Rosen Seeling Stahlke*

EMENTA - Acimulo de fungdes, diretor técnico, chefia da UTI, chefia da emergéncia,
chefia do ambulatério, chefia de banco de sangue, delegado de CRM.

Palavras-chave: acimulo de fungées, limites de funcdes, responsabilidade,
desempenho ético

ACCUMULATION OF FUNCTIONS

Key words: accumulation of functions, limitations upon functions, responsability, ethical
performance

CONSULTA

Em documento encaminhado ao Conselho Regional de Medicina do Parandé,
o consulente médico formula consulta nos seguintes termos:

“Venho por meio desta solicitar um esclarecimento: é permitido e/ou legal
e/ou ético que o mesmo profissional médico em um hospital acumule as fungées de
diretor técnico, chefia da UTI, chefia da emergéncia, chefia do ambulatério, chefia do
banco de sangue e ainda seja delegado regional do CRM2”.

FUNDAMENTAGAO E PARECER

De acordo com a resolugdo CFM n°® 1352/92 é vedado ao profissional
médico exercer a fungdo de diretor técnico/clinico em mais de duas instituigdes
prestadoras de servicos médicos, pUblicas ou privadas, independente de localizagdo
geogrdfica distinta dentro do territério nacional, desde que haja compatibilidade de
hordrios, e também em conformidade com a resolucgo CFM n° 1342/91 a
responsabilidade de diretores técnicos implica atuacéo efetiva no sentido de garantir
o desempenho ético da medicina, o que s6 pode ser conseguido pela presenga
constante, o que a acumulagdo com outra fungdo impede.

Da exemplificago acima podemos deduzir que ao médico somente seré
permitido acumular duas fungdes diferentes, mesmo em uma Unica instituicdo, desde

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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que exista disponibilidade de hordrios, permitindo a autonomia necessdria e as
adequadas condi¢des de trabalho, com risco de prejuizo ao atendimento dos pacientes.

Afuncéo de delegado é uma atividade de colaborag@o para o bom exercicio
da medicina, indicado e eleito por seus pares ou eventualmente designado, aceito
de maneira voluntéria e consciente de seus deveres para com a populagéo e a
comunidade médica.

CONCLUSAO

O acumulo de fun¢des ndo deve exceder a duas atfividades previstas nas
resolucdes citadas, desde que compativeis com a carga horéria, com risco de
comprometer o bom andamento do exercicio da medicina, outrossim é matéria de
cardter administrativo.

A participagéo como delegado, cargo de cardter honorifico pelo reconhecido
saber e senso de justica outorgado pela classe médica, a qual representa, deve ter
sua continuidade de acordo com a prépria consciéncia e disponibilidade.

E o parecer.
Curitiba, 17 de outubro de 2006.

Ewalda Von Rosen Seeling Stahlke
Cons® Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 059/2006
Parecer CRMPR N°. 1771/2006

Parecer Aprovado N° 1836 - Camara IV
Sessdao Plendria de 23/10/2006
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PARECER

FISIOTERAPEUTAS E FONOAUDIOLOGOS COMO PERITOS
JUDICIAIS

Mario Stival*

EMENTA - Fisioterapeutas e Fonoaudiélogos serem nomeados como perito judiciais.

Palavras-chave: fisioterapeuta, fonoaudiélogo, perito judicial, pericia médica,
Medicina do Trabalho, ato médico, designagéo judicial

PHYSICAL THERAPISTS AND SPEECH THERAPISTS AS
JUDICIAL EXPERTS

Key words: physical therapist, speech therapist, judicial expert, medical INVESTIGATION,
medical action, judicial designation

CONSULTA

Trata-se de consulta formulada pela Associagéo Paranaense de Medicina
do Trabalho e a Sociedade Brasileira de Pericias Médicas, com o seguinte teor:

“Solicita-se deste Conselho Regional de Medicina, parecer em relacéo a
nomeacdo de fisioterapeutas e fonoaudiélogos como perito judiciais — nomeado por
juizes, nos casos em que além de serem necessdrios esclarecimentos diagnésticos, é
solicitada a verificagGo de nexo causal com as atividades anteriormente realizadas
pelos autores”.

FUNDAMENTAGAO E PARECER

A pericia médica é um ato médico e como tal estd sujeito a julgamento ético
pelo Conselho de Etica. .

Qualquer dendncia de que os preceitos contidos no Cédigo de Etica Médica
ou nas Resolugdes e Pareceres do Conselho Federal de Medicina tenham sido violados
ou transgredidos implicaréd em desencadeamento de uma investigagédo por parte do
6rgéo fiscalizador do exercicio profissional da medicina, que poderd resultar em
processo ético e julgamento.

O Cédigo de Etica Médica, bem como todos os demais atos normativos
emitidos pelos Conselhos Regionais e pelo Conselho Federal de Medicina néo se

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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pronunciaram até o momento de forma cabal sobre a legalidade do Juizo de nomear
profissionais de outras profisses (fisioterapeutas, fonoaudiélogos, engenheiros, etc) para
realizar pericia eminentemente médica (assim configurada pela natureza do ato).

Aftitulo de esclarecimento, encontramos um parecer (anexo) do CREMESP
a Consulta n® 40.279 de 1998 que faz referéncia ao fato de Pericia trabalhista de
insalubridade exercida por Engenheiro do Trabalho.

Naquele documento concluiu-se que o Engenheiro de Seguranga do
Trabalho tem o respaldo da Norma Regulamentadora n® 15 para realizar a pericia
de insalubridade.

Fica claro naquela exposicdo, que para reforgar ou concluir sua tese, o
perito ndo médico nomeado pelo Juiz, ao se defrontar com a necessidade de buscar
fatos de natureza médica que envolviam o sigilo profissional do médico que registrou
as informagdes contidas em prontudrios ou outros documentos afins, esbarrou em
entrave de natureza ética, ndo lhe sendo possivel este acesso, a néo ser com ordem
judicial especifica (aceito pelo CREMESP).

Ato continuo, (em tese), pronunciada & Ordem Judicial, arrebatado o
prontuério por forca da pena legal e de posse dos dados contidos naquele documento,
com informagdes sigilosas sobre a satde do paciente, seus diagnésticos, seus
tratamentos e prognésticos, bem como de suas eventuais confidéncias e revelacoes
mais intimas feitas no momento do exame médico, informagdes estas expostas
inocentemente ao médico com o compromisso hipocrdtico juramentado de “jamais os
revelar sob pena de...”, qual seria a atitude de um fonoaudiélogo ou de um engenheiro
ou de um fisioterapeuta que, nomeado, mandado, intimado, tem o dever legal de
proceder a uma andlise do nexo para concluir o seu laudo e orientar o Juizo sobre a
decis@o mais técnica e justa? Poderia, sem qualquer dificuldade de natureza ética ou
técnica, o profissional ndo médico proceder a uma andlise justa e precisa sobre os
fatos que originaram a lide?

Antonio Buono Neto e Elaine Arbex Buono em seu livro “Pericia e Processo
trabalhista” (Editora Génesis) definem a pericia como “toda operagéo ordenada por
autoridade judicidria ou policial, que se destina a ministrar esclarecimentos & Justica”.

Também apontam as qualidades do perito como sendo conhecedor de todas
as matérias bdsicas e fundamentais do setor médico e da legislagdo atinente.

Consoante a realizacdo do ato pericial, os autores fazem importante reflexéo
sobre a formacéao profissional do perito, argumentando que “... quanto & questdo de
doencas ou acidentes ligados com o ambiente de trabalho ou sua atividade... a pericia
s6 poderd ser realizada por médico, em especial, do trabalho”.

Entretanto, apesar da forte argumentagéo acima apreciada, ainda ndo hé
forca de lei ou regulamentagéo ou jurisprudéncia que determinem a exclusividade do
médico para a realizagdo da pericia quando envolvidos fatos ou elementos que sé
poderédo ser analisados e esclarecidos técnica e éticamente de forma completa por
profissional médico especializado.

CONCLUSAO

Néo cabe a este Conselho de Etica fazer qualquer apreciacdo sobre a
decis@o do Juizo de nomear profissionais ndo médicos para a realizacdo de atividade
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que, em nossa concepgéo, deveria ser exclusiva da profissdo médica. Caberia sim, &
parte eventualmente prejudicada pela nomeacéo de perito ndo qualificado, insurgir-
se contra a designagdo equivocada do juizo.

Néo hd como o Conselho Regional de Medicina do Parand penalizar outros
profissionais, ou atuar a nivel de Tribunal Regional do Trabalho pronunciando-se
contrdrio ou mesmo protestando pela decisdo judicial de ter contratado ndo médicos
para a realizacdo daquilo que consideramos “pericia médica”.

E o parecer.
Curitiba, 03 de agosto de 2006.

Mdrio Stival
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 053/2006
Parecer CRMPR N°. 1756/2006

Parecer Aprovado N° 1820 - Camara
Sessdo Plendria de 04/09/2006

ANEXO
Consulta N° 40.279/98
Assunto: Pericia
Relator: Adriana T. M. Brisolla Pezzotti - Advogada
Conselheira Christina Hajaj Gonzalez - subscritora

Ementa: O engenheiro do trabalho estd habilitado para realizar pericia, nos termos
do artigo 195 da CLT e NR-15 do Ministério do Trabalho.

Em andlise ao relato do consulente, advogado, uma empresa foi periciada
por um engenheiro do trabalho para a apuragéo da existéncia ou néo da insalubridade.
Questiona o fato da empresa néo ter fornecido os prontudrios médicos ao perito.

Primeiramente, necessdrio esclarecer que a NR-15 que dispde sobre
atividades e operacdes insalubres, em seu item 15.4.1.1., afirma que a comprovagéo
da insalubridade se faz através de laudo técnico de engenheiro de seguranga do
trabalho ou médico do trabalho, devidamente habilitados.

Nesse sentido, é o engenheiro de seguranca do trabalho pessoa habilitada
para realizar a pericia, em conformidade com o disposto no artigo 195 d CLT.

Quanto ao fornecimento dos prontudrios a esse profissional, por sua vez,
entendo que s6 seria possivel se fosse um médico.
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Isto porque deve ser preservado o segredo médico, conforme dispde o
artigo 102 e seguintes do Cédigo de Etica Médica.

Assim, para que sejam fornecidos os prontudrios para que o engenheiro de
trabalho conclua seu laudo, este deve esclarecer ao Juiz a necessidade da apresentacdo
dos laudos a este, por sua vez, determinard seu fornecimento, o que, por orientacéo
do CREMESP, deverd ser atendido pela empresa.

Por fim, nGo existe a possibilidade de se processar esse perito, engenheiro
do trabalho, por qualquer motivo, no CREMESP Isto porque ele fiscaliza téo somente
o exercicio profissional dos médicos, sendo certo que quaisquer processos disciplinares
s6 poderdo contra eles ser instaurados. (artigo 2° da Lei 3.268/57).

Eo parecer, s.m.|.
Séo Paulo, 24 de setembro de 1998.

Adriana T. M. Brisolla Pezzotti
Advogada

Parecer subscrito pela conselheira Christina Hajaj Gonzalez.

Aprovado na 2.181° reunido plendria, realizada em 20.11.98.
Homologado na 2.184° reunido plendria, realizada em 24.11.98.

EXAME DE SANGUE CAUSA INDENIZACAO

JUSTIGA

ARACATUBA, SP - A Justica Estadual condenou a prefeitura de Sdo José do Rio
Preto a pagar 30 saldrios minimos (R$ 10,5 mil), por danos morais, ao desempregado Ronaldo
Ribeiro de Araiijo, que em 2004 foi obrigado a fazer um exame de sangue como suspeito de
portar o virus da aids.

Ao extrair um dente numa unidade de saiide do municipio foi exigido dele o exame de
sangue porque uma funciondria se feriu durante a extracdo. Ela alegou que tinha informagaoes
de que Araiijo estava com aids. A partir de entdo, ele comecou a enfrentar preconceito de
vizinhos e de familiares.

A prefeitura informa que recorreu da sentenga.

Transcrito da Gazeta do Povo, 13/04/2007.
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PARECER

FATOR REDUTOR DE DESCONTO DOS HONORARIOS
MEDICOS E ANTIETICO

Donizetti Dimer Giamberdardino Filho*

Palavras-chave: desconto em honordrios, fator redutor, regra antiética

THE RATE OF REDUCTION IN DISCOUNTS OF MEDICAL
FEES IS UNETHICAL

Key words: discount in fees, rate of reduction, unethical rule.

Trata a presente consulta realizada por médico, frente a medidas
administrativas assumidas na Cooperativa Médica Unimed de cidade do interior.

Tal medida administrativa trata-se da instalagdo de um mecanismo
denominado Fator Redutor que foi aprovado conforme a Ata da 20% Assembléia
Extraordindria, realizada em 04/11/1999, por uma maioria de 19 a 9 cooperados,
dentro de um universo de 150 da Cooperativa.

Este mecanismo é aplicado aos cooperados que ultrapassam a média
trimestral da especialidade acrescida de 10%, caso ocorra, o cooperado terd diminuicéo
dos honordrios proporcional ao excedente da forma da Ch varidvel, a sobra seré
rateada entre os colegas que se mantiverem na média da especialidade. Este cdlculo
inclui as internagdes hospitalares.

O consulente relata que foi submetido a um desconto de seu faturamento no
més de margo de 2003, solicitando providencias deste Conselho Regional de Medicina.

CONSIDERAGOES

As Cooperativas em funcionamento no Brasil, estdo orientadas pela Lei n.°
5764/71, que legisla sobre as politicas da Cooperativa. Citamos o texto dos artigos
3°, 4° ¢ 80:

Art. 3° Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que
reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou servigos para o exercicio de
uma atividade econdmica, de proveito comum, sem objetivo de lucro.

Art. 4° As cooperativas s@o sociedades de pessoas, com forma e natureza
juridica préprias, de natureza civil, ndo sujeitas a faléncia, constituidas para prestar

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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servigos aos associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas seguintes
caracteristicas:

| - adesd@o voluntdria, com nUumero ilimitado de associados, salvo
impossibilidade técnica de prestacdo de servigos;

Il - variabilidade do capital social representado por quotas-partes;

Il - limitag@o do nGmero de quotas-partes do capital para cada associado,
facultado, porém, o estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se assim fér
mais adequado para o cumprimento dos objetivos sociais;

IV - inacessibilidade das quotas-partes do capital a terceiros, estranhos &
sociedade;

V - singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federacées e
confederagdes de cooperativas, com excegéo das que exercam atividade de crédito,
optar pelo critério da proporcionalidade;

VI - quorum para o funcionamento e deliberacéo da Assembléia Geral
baseado no nimero de associados e ndo no capital;

VIl - retérno das sobras liquidas do exercicio, proporcionalmente ds operagdes
realizadas pelo associado, salvo deliberagdo em contrdrio da Assembléia Geral;

VIII - indivisibilidade dos fundos de Reserva e de Assisténcia Técnica
Educacional e Social;

IX - neutralidade politica e indiscriminagéo religiosa, racial e social;

X - prestag@o de assisténcia aos associados, e, quando previsto nos estatutos,
aos empregados da cooperativa;

XI - drea de admisséo de associados limitada &s possibilidades de reuniéo,
contréle, operagdes e prestacdo de servigos.

Art. 80. As despesas da sociedade serdo cobertas pelos associados mediante
rateio na proporgdo direta da fruicdo de servigos.

Parégrafo Unico. A cooperativa poderd, para melhor atender & equanimidade
de cobertura das despesas da sociedade, estabelecer:

| - rateio, em partes iguais, das despesas gerais da sociedade entre fodos os
associados, quer tenham ou néo, no ano, usufruido dos servicos por ela prestados,
conforme definidas no estatuto;

Il - rateio, em razéo diretamente proporcional, entre os associados que
tenham usufruido dos servicos durante o ano, das sobras liquidas ou dos prejuizos
verificados no balanco do exercicio, excluidas as despesas gerais jd atendidas na
forma do item anterior.

O Sistema Unimed é formado por Cooperativas Médicas Singulares que
constituem uma Federagdo Estadual que por sua vez, podem participar de
Confederacdes. Sua criagéo pressupde a formagédo de uma atividade coletiva com
obijetivo de gerar trabalho médico, repartindo equitativamente os resultados alcangados.

Cooperar é trabalhar em conjunto, significa unir forcas para combater as
dificuldades impostas aos individuos que estéo em desigualdade na Sociedade. Desta
forma est&o inseridos dois importantes valores éticos: A sociedade representada pelo
trabalho soliddrio e o Igualitarismo conferido pelas iguais oportunidades de acesso ao
trabalho.
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Inicialmente as Cooperativas médicas em nosso pais conseguiam cumprir
estes preceitos anteriormente enunciados, contudo em uma Sociedade onde a economia
segue uma légica de mercado as cooperativas médicas passaram a sofrer a influéncia
da concorréncia de outras operadoras de satde, sendo levadas a tomar atitudes que
a desviam de suas finalidades cooperativas.

Com a promulgacéo da Lei 9658/98, regulando as operadoras de saldde e
sua relagdo com os usudrios por intermédio da, Agéncia Nacional de Sadde. Veio
reforcar as cooperativas médicas o conceito de operadora de satdde, como prioridade
para, sua existéncia, argumentando as exigéncias legais e financeiros existentes apés
a Lei 9658/98. Esta situacéo foi enfatizada na defesa juridica da Unimed, em processo
civel contra o médico anexo aos documentos, item 7, onde afirmam a legalidade da
medida fator redutor com o objetivo de manter o equilibrio econdmico financeiro do
empreendimento, observando que a Cooperativa Unimed atua em campo restrito dos
planos de satde.

Esta postura se contrapde as politicas do Cooperativismo (Lei 5764/71),
em funcéo de normas da ANS, Lei 9656/98, além de néo se caracterizar como
despesa da sociedade, pois o produto do fator retornou somente aos cooperados da
especialidade e ndo de todos os cooperados, conforme o Artigo 80 citado da Lei
5764/71.

Por Ultimo, femos a enfatizar que as Cooperativas médicas além de estarem
submetidas a legislag@o do Cooperativismo e das Operadoras de Sadde, também
estéo a Lei 3268/57 que dispde sobre a fiscalizacdo, supervisdo e julgamento do
exercicio da Medicina.

Assim, por tratar-se de uma organizagéo juridica que realiza prestagdo de
servigos médicos, sua inscri¢do é obrigatéria no CRM de sua jurisdi¢do, apontando
um diretor técnico responsével.

Os médicos cooperados devem cumprir o regimento interno da cooperativa
a qual séo associados, mas o principal valor do exercicio da Medicina é restabelecer
a satde e o bem estar a seus pacientes, cumprindo os preceitos do Cédigo de Etica e
Resolugdes. A sua responsabilidade é ancorada em seus deveres de conduta:

- Dever de Informacéo;

- Dever de Atualizacéo;

- Dever de Diligéncia;

- Dever de Abstencgéo de Abuso.

CONCLUSAO

O mecanismo de fator redutor de honordrios médicas, utilizados na UNIMED,
transfere honordrios de um cooperado “ fransgressor “da norma aos demais cooperados
de sua especialidade, portanto pontualmente ele ndo diminui despesas da cooperativa
objetivando equilibrio econémico financeiro, esta medida proporciona um potencial
constrangimento e uma puni¢do pecunidria por ter se desviado de uma média
matemdtica. Para o controle e avaliagéo da qualidade da assisténcia médica prestada
deve ser utilizados indicadores baseados em evidéncias clinicas e necessidades de sua
clientela, ndo em evidéncia matemdticas isoladas.
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O assunto “fator redutor” jé foi objeto de parecer do CFM 29/2000, cuja
concluséo foi que sua prdtica contraria a ética médica. Também a Resolucdo n.° CFM
1642/2002, no seu artigo 1°, alinea F, veda a vinculagé@o de honorérios médicos a
qualquer parémetro de restrigdo de solicitagdo de exames complementares.

Concluimos finalmente que tal medida administrativa esté em desacordo
com a Resolugdo CFM n.° 1642/2002, indicando ao seu responsdvel técnico a sua
suspensdo.

E o parecer.
Curitiba, 16 de novembro de 2005.

Donizetti Dimer Giamberardino Filho
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 112/2003
Parecer CRMPR N°. 1729/2003

Parecer Aprovado N° 1744 - Camara lll
Sessdao Plendria de 23/01/2006

PRESIDENTE DE PORTUGAL SANCIONA NOVA LEI DO ABORTO

EUROPA - LISBOA - O Presidente de Portugal, Anibal Cavaco Silva, sancionou
ontem uma nova lei permitindo o aborto até a 10°. semana de gravidez, aproximando o pais
fortemente catélico da grande maioria de seus vizinhos europeus.

O presidente pediu ao Parlamento, que aprovou o projeto de lei no més passado
apos um referendo nacional sobre a questdo, para adotar novas medidas que garantam que o
aborto seja visto como um tltimo recurso.

O Parlamento aprovou por ampla maioria a legalizacdo do aborto depois do
referendo de fevereiro. O comparecimento as urnas ndo foi suficiente para tornd-lo vdlido, mas
a maioria dos que participaram foi a favor da mudanca, que hd muito era buscada pelo
governista Partido Socialista. Pela Constitui¢do portuguesa, leis aprovadas pelo Parlamento
tém de ser sancionada pelo presidente.

A lei do aborto, que enfrentou forte oposicdo da Igreja Catolica, entrard em vigor
quando for publicada no didrio oficial, provavelmente no més que vem.

A antiga lei era uma das mais restritivas da Europa, permitindo o aborto nas
primeiras 12 semanas de gravidez apenas se a saiide da mde estivesse em risco. No caso de
estupro, o procedimento podia ser feito até a 16* semana. Ndo havia restri¢do de tempo apenas
quando o aborto era a unica esperanga para salvar a vida da grdvida.

O governo espera que a nova lei ponha fim aos perigosos abortos ilegais, feitos
muitas vezes em precdrias condi¢oes. Grupos de direitos das mulheres afirmam que cerca de 10
mil mulheres sdo hospitalizadas anualmente em Portugal por complicagoes relacionadas a
abortos ilegais.

A nova lei ndo estabelece restrigoes as mulheres que optam por suspender a gravidez
até a 10 semana, apesar de exigir um periodo obrigatorio de reflexdo. de trés dias antes que o

aborto seja realizado.
Transcrito da Gazeta do Povo, Abril/2007.
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PARECER

QUEM PODE COLETAR SANGUE PARA A GASOMETRIA
ARTERIAL?

Roseni T. Floréncio*

Palavras-chave: coleta de sangue, gasometria arterial, sangue arterial, exame
complementar, interface médico/enfermagem

WHO CAN COLLECT BLOOD FOR ARTERIAL GASOMETRY?

Key words: blood collection, arterial gasometry, arterial blood, complementary exam,
interface physician/nursing staff

A Sra. C. S. R. solicitou informacgédo a esse Conselho “A respeito de quem
tem o direito legal para realizar a coleta de gasometria arterial”. Necessita da
informacéo, por estar com causa trabalhista de uma Técnica de laboratério, que diz
“Néo poder realizar o exame, mesmo tendo feito isso diversas vezes”.

DO PARECER

Considerando que o exame de gasometria arterial é realizado dentro da
rotina dos exames laboratoriais, ao nivel hospitalar e, com freqiéncia muito menor,
em clientes extra-hospitalares (ambulatoriais).

Considerando que para a coleta do material, sangue arterial, é necessério
que seja puncionado uma artéria, geralmente a artéria radial, as vezes a artéria
braquial e, mais raramente, a artéria femoral e outras.

Considerando que, dessa forma, ao realizar essa pungéo, é preciso observar
determinadas condicionantes, a saber:

- Se o paciente é portador de alguma doenga que cause distirbio na
coagulagéo sanguinea,

- Estar ele em uso de algum medicamento anticoagulante ou tfrombolitico,
gue possa provocar sangramento mais intenso & puncdo,

- Ser portador de Hipertensdo arterial, que possa estar descompensada,
facilitando o sangramento,

- Estar ele em quadro de Choque, dificultando a coleta do exame.

Ainda:

- Paciente em estado grave, que necessite de coletas freqientes do exame,
até repetidas vezes ao dia,

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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- Criancga de baixa idade e/ou baixo peso, e

- Outras situacdes especificas, ndo contempladas nesse momento.

Considerando que, igualmente, é necessdrio realizar o Teste de Allen, para
verificar a viabilidade da artéria ulnar, pois, caso ndo haja fluxo colateral por essa
artéria, a artéria radial ndo poderd ser puncionada, sob o risco de isquemia e gangrena
do dedo ou mesmo de toda a méo.

Considerando que o ato da coleta sanguinea se torna, dessa forma, seguro
nas mé&os do coletor com preparo cientifico e técnico para tal, visto que pode trazer
complicagdes, tais como ruptura arterial, embolias, infeccdes locais e sistémicas,
obstrugdes e isquemia distal & puncdo, hemorragias e hematomas no local da pungéo.

Considerando o Processo Consulta do Conselho Federal de Medicina N°
51/1999, que trata da interface entre a medicina e a enfermagem quanto & pungédo
de veias centrais.

Considerando a Resolucdo do Conselho Federal de Medicina N° 1582/1999,
que resolve que o procedimento de introdugdo de cateter intravascular arterial e
venoso profundo é ato privativo de Médico e né&o pode ser delegado a outros
profissionais.

Considerando o texto atual do projeto do “Ato Médico”, em andlise.

Considerando a Lei N° 7498/86, que regulamenta o exercicio da
Enfermagem.

Considerando a Consulta N° 11/1999, do Conselho Regional de
Enfermagem do Parand, onde cita que somente o Enfermeiro pode fazer a pungéo
arterial, dentro da equipe de enfermagem.

Considerando a Lei que regulamenta o Conselho de Farmdcia.

Considerando a Resolucdo N° 296/1996, que normatiza o exercicio das
andlises clinicas pelo Farmacéutico-Bioquimico.

Considerando a Resolugdo N°361/2001, que dispde sobre as atribuicdes
do profissional Farmacéutico-Bioquimico nos procedimentos de puncdo venosa e
arterial.

Considerando a Resolucdo Normativa N° 99/1986, do Conselho federal
de Quimica, que cria e regulamenta a categoria de Técnico de Laboratério.

Entende essa Conselheira que é o Médico o profissional mais capacitado
tecnicamente para realizar esse procedimento, sendo que em vdrios hospitais,
especialmente em Unidades de Terapia Intensiva, Servicos de Emergéncia e Centros
Cirurgicos, assim é feito, visando maior seguranca para os pacientes.

Contudo, o Enfermeiro e o Bioquimico tecnicamente preparados, estando
sob a responsabilidade de um Médico, também poderéo fazé-los; porém, necessitam
observar, além da técnica adequada de coleta, a possibilidade de formar hematomas
no local da puncgéo, a persisténcia da dor no local da pungéo, a palidez dos dedos e
da méo, entre outras alteracées que podem ocorrer apés a coleta. E muito importante
reavaliar, cerca de vinte minutos ap6és o procedimento, para verificar as possiveis
infercorréncias do método, comunicando imediatamente ao Médico, para que possa
identificar as complicagdes e resolvé-las.
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Observe-se que o procedimento feito por profissional ndo Médico
(Enfermeiro ou Biogquimico) deve se limitar & puncdo da artéria radial.

Mister ressaltar, em atengéo & consulente, que o Técnico de laboratério,
segundo a Resolu¢éo Normativa n® 99, de 19/12/1986, do Conselho Federal de
Quimica, que cria a categoria de Técnico de laboratério, ndo prevé a atuagéo desse
profissional, quanto & coleta de produtos biolégicos, podendo somente manipular
reagentes e produtos quimicos e execugdo de andlises quimicas, fisico-quimicas,
biolégicas, bromatolégicas, toxicolégicas no dmbito laboratorial; também, a operacdo
e a manutengéo de equipamentos e instalacdes laboratoriais.

Relevante nesses aspectos, portanto, o fato de que o profissional, Médico ou
ndo, deve deter o conhecimento da técnica adequada para a coleta do exame, situacdo
indispensdvel para o sucesso do procedimento. Ainda, o coletor necessita conhecer a
anatomia bésica da circulacdo arterial do corpo humano, para nédo fazer das artérias
do paciente um “verdadeiro tiro ao alvo”, para “acertar a artéria”, visto que a coleta
é muito dolorosa e traumdtica para o paciente, principalmente quando necessita ser
repetida. O coletor precisa se sentir totalmente seguro e capaz para a realizagéo
desse ato.

Esses alertas caracterizam a necessidade do Médico, se nédo estiver ele
efetuando o procedimento, que esteja ao menos supervisionando-o, desde que, em
Ultima andlise, a responsabilidade pelo ato é sua.

No presente parecer, ndo se cogita sobre a puncéo arterial profunda, a pungéo
arterial para a monitorizacdo continua ou outras finalidades, que deve, nessa situagéo,
ser realizada exclusivamente pelo profissional Médico, ndo podendo, sob pena de
agravamento da responsabilidade, ser delegada a outros profissionais ndo Médicos.

A Legislagao regulamentadora da profissdo de Enfermeiro e Bioquimico
ndo estabelece ser desses profissionais a atribuicéo da coleta de exames da
complexidade da puncéo arterial profunda, devido as consideracdes feitas acima.

Portanto, entendemos que somente a pungéo de artéria radial possa ser
executada por esses profissionais, Enfermeiros e Bioquimicos, sempre sob a supervisdo
do Médico.

E o parecer.
Curitiba, 01 de dezembro de 2005

Roseni T. Florencio
Cons®. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 031/2005
Parecer CRMPR N°. 1720/2006

Parecer Aprovado N° 1742

Sesséio Plendria de 09/01/2006
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PARECER

REVELAQAO DE DIAGNOSTICO DE PACIENTE
PSIQUIATRICO, HIV POSITIVO, COM O INTUITO DE EVITAR
A CONTAMINACAO DOS DEMAIS PACIENTES INTERNADOS

Célia inés Burgardt*

Palavras-chave: HIV, revelagdo de identidade, internamento psiquidtrico,
contaminagdo, violéncia, precaugdo

DIAGNOSIS DISCLOSURE OF HIV POSITIVE PSYCHIATRIC
PATIENT WITH THE INTENT TO AVOID CONTAMINATION
TO THE REST OF THE INPATIENTS

Key words: hiv, disclosure of identity, psychiatric hospitalization, contamination, violence,
precaution

CONSULTA

Os diretores e médicos de psiquiatria, encaminham ao CRMPR a seguinte
consulta:

Vimos através desta consulta-los sobre a seguinte questdo; paciente HIV
positivo numa comunidade terapéutica. Por um lado sabemos que ndo podemos impedir
a internagdo psiquidtrica de um paciente por ele ser HIV positivo, por outro lado, néo
podemos também obriga-lo a comunicar a situagdo para os outros pacientes.
Considerando que em nosso trabalho hd continua e constante interacdo entre todos os
pacientes e membros da equipe e que é possivel (e até comum) episédios de descontrole
com agressividade de alguns pacientes, como fica a responsabilidade da clinica diante
dos outros pacientes? Exemplifico: um paciente HIV positivo quebrou um vidro. Outros
pacientes se aproximaram para ajuda-lo e para cuidar dele correndo entéo riscos
devido ao sangramento ocorrido no paciente. Por protecdo (e direito) de todos os
pacientes e membros da equipe (enfermagem, médicos, psicélogas, efc.), ndo seriamos
obrigados a comunicar o fato de um determinado paciente ser HIV positivo? Como
conciliar isso com o direito do paciente em néo revelar sua doenga?

Considerem que, em nosso tipo de trabalho os pacientes convivem e moram
juntos por vdrios dias.

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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Solicitamos que nos ajudem a como legal, e eticamente, lidarmos com essa
questdo.”

FUNDAMENTAGAO E PARECER

Hoje a preocupacdo com as doencas transmissiveis é muito grande pelo
préprio fato destas doengas estarem aumentando cada vez mais na comunidade.
Desta forma os meios cientificos estdo elaborando estratégias para que o atendimento
destes pacientes possa ocorrer da melhor forma possivel, sem prejuizo ao préprio
paciente, aos outros pacientes e também & equipe assistencial.

Programas especiais denominados de precaugdes e eventualmente
isolamento norteiom as a¢des de prote¢do ao risco biolégico inerentes aos servigos de
saude. Estas precaugdes se fundamentam no modo da transmisséo do agente agressor,
sendo que, quando este é desconhecido, devem ser instituidas as chamadas precaugdes
padrdo, ou seja, o cuidado com sangue e secregdo de qualquer paciente.

O primeiro obijetivo desta estratégia é a protegdo contra doencas virais,
que muitas vezes ndo apresentam qualquer sintomatologia nas pessoas, quer sejam
os pacientes, ou até mesmo os préprios profissionais.

Entre os principais agentes etioldgicos virais, destaca-se o virus da hepatite
B, o virus da hepatite C e o virus da imunodeficiéncia humana adquirida, este Ultimo,
de menor transmissibilidade nos acidentes biolégicos quando comparado ao virus da
hepatite B.

O fato de o paciente ser soropositivo para HIV, néo limita seu internamento,
mesmo quando a causa deste internamento esteja relacionada com a doenga viral.

A revelagdo do estado sorolégico do paciente estd na dependéncia da sua
autorizagdo.

No presente caso, especificamente os pacientes psiquidtricos, que podem
ndo ter o adequado poder de discernimento, esta autorizacéo deve ser realizada
oficialmente pelo representante legal do paciente.

Cientificamente, nGo hd o porqué se diferenciar os portadores do HIV,
daqueles portadores de outros virus, ou pior ainda, daqueles cuja sorologia é
desconhecido.

Destacamos que muitas vezes quando se revela que determinada pessoa é
soropositiva, existe, mesmo que de forma inconsciente ou involuntéria, certa
discriminagdo no atendimento, levando também a certa confianca no atendimento
daqueles outros pacientes que supostamente sdo negativos.

Lembramos o ditado: que a auséncia da evidéncia ndo é a evidéncia da
auséncia.

Recomendamos que a Clinica mantenha o sigilo profissional com relacdo
ao estado sorolégico dos seus pacientes, revelando apenas quando for de vontade do
paciente ou eventualmente de seu responsével legal.

A equipe assistencial, que é multidisciplinar, tomaré conhecimento deste
fato apenas se ele tiver relevancia no tratamento da doenga do paciente.
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O dever do sigilo é da responsabilidade de todos os profissionais envolvidos
com o paciente, ndo apenas do médico assistente.

Da mesma forma a Comiss@o de Controle de Infecgéio Hospitalar em conjunto
com a Medicina do Trabalho da Clinica devem organizar o Programa de Prevengéo
aos Riscos Biolégicos, refor¢ando os pontos que caracterizam as situacdes especificas
de risco com pacientes psiquidtricos, como aquela exemplificada na consulta.

E o parecer.
Curitiba, 30 de novembro de 2005.

Célia Inés Burgardt
Cons®. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 076/2005
Parecer CRMPR N°. 1724/2006

Parecer Aprovado N° 1744 - Camaral l
Sessédio Plendria de 23/01/2006

MEDICOS ACUSADOS DE QUEIMAR COLEGA SERAO JULGADOS

CRIME

SOROCABA, SP - OTribunal de Justi¢a de Sao Paulo, por maioria de votos, decidiu
submeter ao jiiri popular os médicos Leandro Oliveira Pinho, Marcelo Tiezzi e Rodrigo Bornstein
Martinelli, acusados de jogar dlcool e atear fogo no entdo estudante Rodrigo Favoretto Carias
Peccini, durante uma festa de alunos de Medicina, em Sorocaba (SP). Eles vdo responder pelo
crime de tentativa de homicidio triplamente qualificado - motivo torpe, emprego de fogo e meio
que dificultou a defesa da vitima.

O caso ocorreu em agosto de 1998, nas proximidades da Faculdade de Medicina da
Pontificia Universidade Catélica (PUC), onde eles concluiram o curso. Rodrigo bebeu e caiu
desacordado.

Os acusados Tiezzi e Martinelli molharam o corpo do rapaz com dlcool e Pinho
acendeu o isqueiro.

Transcrito da Gazeta do Povo, Marco/2007.
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PARECER

TRANSFERENCIA INTRA-HOSPITALAR DE PACIENTE PARA
OUTRO MEDICO ASSISTENTE

Marco Antonio do S. M. Ribeiro Bessa*

Palavras-chave: transferéncia de paciente, medida intra-hospitalar, mudanga de
assistente, relacdo médico-paciente, normas, Ministério da Satde

INTRA-HOSPITAL TRANSFER OF PATIENT TO ANOTHER
ASSISTANT PHYSICIAN

Key words: patient transfer, intra-hospital measure, change of assistant, relationship
physician/patient, norms, ministry of health

Trata-se de consulta encaminhada a esse Conselho pela Comisséo de Etica
Médica do Hospital (CEM) a respeito de transferéncia de paciente.

A CEM refere ter sido consultada quanto “a possibilidade de Diretor Geral
inferromper a relagdo médico paciente sob o argumento de redugéo de nUmero de
pacientes por médico e/ou face a transferéncia para outra dependéncia (unidade) do
mesmo hospital”.

A consulta refere-se aos seguintes casos concretos:

1) O médico que teve seu paciente transferido para outra unidade, no
mesmo hospital, ficando sob responsabilidade de outra médica assistente;

2) O médico que teve alguns pacientes que atendia hd longo tempo
transferidos para outra unidade e outro médico assistente.

PARECER

A relagdo médico paciente,como sabemos, é um dos fundamentos da
profissdo médica. Da qualidade dessa relacdo dependente a adesdo do enfermo ao
fratamento.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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Dista, no entanto, os tempos em que essa relacionamento era direto e
estabelecido na maioria das vezes pela livre escolha que o paciente ou sua familia
faziam de seu préprio médico.

Nos dias atuais dentro dos servigos pUblicos (SUS) e dos convénios ou seguros-
sadude a relacdo entre cliente e profissional é infermediada por burocracias e regras
administrativas que, ndo s6 afastam os pélos da relagédo terapéutica, como muitas
vezes impedem a continuagéo desse relacionamento.

Os casos que originaram essa consulta ocorreram no bojo de um processo
denominado “desospitalizacdo” ou reforma da assisténcia psiquidirica, ditada pelo
Ministério da Sadde. Condicdo onde médicos, pacientes, familiares e institui¢des clinicas
foram submetidos a objetivos que, se no conceito ou nas infencdes visava o beneficio
dos doentes, na realidade e nos resultados concretos, nem sempre isso foi alcangado.

Se o melhor seria que a relagGo entre os psiquiatras e seus doentes
infernados fosse preservada, a aplicacdo de normas instituidas pelo Ministério da
Saude, obrigava que os pacientes fossem encaminhados para outros servigos e para
outros profissionais, ou até, para outras unidades de servico, dentro do mesmo hospital.

Assim, o Hospital solicitante e a CEH, como o Diretor Geral e Administrativo,
no cumprimento das normas do Ministério, que eram supervisionadas pelo Ministério
Publico, e que determinavam a transferéncia de pacientes para alas diferentes de
seus atendimentos prévios, ndo conseguiu em todas as situacdes preservar o vinculo
entre os psiquiatras e os pacientes.

) Dessa forma, entendo néo haver nenhum indicio de infracéo ao Cédigo de
Etica Médica.

E o parecer.
Curitiba, 10 de agosto de 2006.

Marco Antonio do Socorro Marques Ribeiro Bessa
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 02640/2004
Parecer CRMPR N°. 1752/2006

Parecer Aprovado N° 1813 - Camara l
Sessdo Plendria de 14/08/2006
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PARECER

INDICACAO DE FARMACIA PELO MEDICO COOPERADO
DA UNIMED

Zacarias Alves de Souza Filho*

Palavras-chave: farmdcia, indicag@o médica, Unimed, ato antiético, limitagéo, legal,
responsabilidade

PHARMACY REFERRAL BY PHYSICIAN ASSOCIATED TO
UNIMED ( BRAZILIAN HEALTH INSURANCE PLAN)

Key words: pharmacy, medical referral, unimed, unethical action, limitation, legal,
responsibility

Foi solicitado ao Conselho Regional de Medicina, parecer sobre o contido
no Oficio Circular n.° 009/04, enviado pela Unimed interior & todos os seus médicos
cooperados, informando dos descontos que serdo aplicados por determinada farmdcia
na aquisi¢do de medicamentos aos clientes e cooperados da Unimed, solicitando para
que os médicos informem aos seus pacientes. Em virtude do exposto é indagado:

1. E legal/ético esta prética da Unimed?
2. Aindicacdo de farmdcia por parte do médico é ética?
3. Se houver infracgéo ética, quais as medidas a serem tomadas?

Sobre os quesitos temos a aduzir o que segue:

Do Cédigo de Etica Médica extraimos:

Art. 10 - O trabalho médico ndo pode ser explorado por terceiros com
objetivo de lucro, finalidade politica ou religiosa.

Art. 98 — E vedado ao médico: Exercer a profissGo com interacdo ou
dependéncia de farmécia, laboratério farmacéutico, ética ou qualquer organizacdo
destinada & fabricagéo, manipulacdo ou comercializagdo de produtos de prescricdo
médica de qualquer natureza, exceto quando se tratar de Medicina de Trabalho.

comerciais coercivos ou desleais, bem como contra prdticas e cldusulas
abusiva ou impostas no fornecimento de produtos ou servicos;

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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Com base nesta exposico o médico ndo deve indicar farmdcia ou
laboratério, sobre esta ou qualquer outra influéncia estranha & Medicina, que possa
ser caracterizada como o desejo de levar vantagem direta ou indireta (através do
beneficio a Cooperativa da qual é sécio), premiacdo ou aumento da clientela.

Diante das explanagdes, considero como conduta anti-ética, a indicagéo de
farmdcia ou laboratério, tanto por parte da Unimed, quanto por parte do médico
cooperado, e que o fato do Oficio |4 ter sido enviado & todos os cooperados da
Unimed Campo Mourdo, cabe ao CRMPR, fazer o esclarecimento & Diretoria da
referida cooperativa e que a mesma transmita aos seus cooperados o contetdo deste
parecer.

E o parecer.
Curitiba, 08 de junho de 2006.

Zacarias Alves de Souza Filho
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 062/2004
Parecer CRMPR N°. 1749/2006

Parecer Aprovado N° 1792 - Camara l
Sessao Plendria de 19/06/2006

AVISO IMPORTANTE

Ao contratarem médicos, as empresas devem exigir
e se assegurar da autenticidade dos

documentos apresentados.
Falsos médicos estao sendo presos.
EVITE PROBLEMAS.
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PARECER

USO DE DESFIBRILADORES AUTOMATICOS EXTERNOS

Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho*

Palavras-chave: desfibriladores automdticos externo, qualificacdo técnica, parada
cardiaca, treinamento, legislacdo, atencdo continua

USE OF AUTOMATIC EXTERNAL DEFIBRILLATORS

Key words: external authomatic defibrilators, technical qualification, cardiac arrest,
training, legislation, continous attention

CONSULTA

“Tendo em vista o teor da Lei Estadual de N° 14427 de 07/06/2004,
publicada no Didrio Oficial N° 6746 de 08/06/2004, e o Oficio do Ministério Publico
do Estado do Parand de N° 2293/2004 de 13/12/2004 cujo obijetivo é fazer cumprir
a citada lei, venho, na qualidade de Chefe do Distrito Sanitdrio, através deste, solicitar
a gentileza de nos fornecer algumas informacgées para orientarmos corretamente os
estabelecimentos por nosso servigo intimados para tal adequacéo.

Quais categorias profissionais estdo capacitadas e habilitadas para operarem
os “DAE" Desfibriladores Automdticos Externos 2

Onde sdo oferecidos cursos de capacitagdo para operacdo de tais
equipamentos ¢”

CONSIDERAGOES

Considerando que a morte subita e inesperada ocorre também fora de
ambiente de assisténcia dos Servicos de Saude;

Considerando a Lei Estadual de N° 14427 de 07/06/2004 que em seu
artigo primeiro aduz “Ficam obrigados os estabelecimentos pUblicos ou privados e os
eventos de grande concentragéo de pessoas a manterem permanentemente, em local
de fdcil acesso, um aparelho desfibrilador automético externo (DAE) e uma pessoa
qualificada a ofertar suporte bésico de vida e manuseio técnico do referido aparelho,

* Conselheiro Parecerista CRMPR.

Arg Cons Region Med do Pr 105
24(94):105-106,2007



a fim de possibilitarem atendimento emergencial na ocorréncia de parada cardiaca,
de acordo com as normas do Comité Nacional de Ressuscitacdo Cardio Pulmonar;”

Considerando a relevancia social da Lei em quest&o e a necessidade de sua
aplicagéo.

CONCLUSAO

O:s profissionais que executem trabalhos nos locais onde se determinou por
forca da Lei que tenham o Desfibrilador Automético Externo, deveréo ter acesso ao
treinamento das medidas de Suporte Bésico de Vida e do manuseio do Desfibrilador
Automdtico Externo.

O treinamento deverd, necessariamente, fer identificacéo dos sinais
premonitérios, quando ocorrerem, identificacdo da inconsciéncia, aplicacéo de medidas
bésicas de suporte de vida, no¢des de orientagéo ao publico presente, e manejo do
DEA.

O treinamento deverd ser oferecido continuadamente.

Cada turno de trabalho deverd contar com equipe preparada para os
atendimentos comentados.

A Sociedade Paranaense de Cardiologia poderd oferecer a capacitagéo
aos Centros que solicitarem, desde que, disponham dos equipamentos.

E o parecer.
Curitiba, 03 de dezembro de 2005.

Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 090/2005
Parecer CRMPR N°. 1714/2006

Parecer Aprovado N° 1740 - Camara IV
Sessdao Plendria de 19/12/2005
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PARECER

A QUEM CABE O ATENDIMENTO CLiNICO EM HOSPITAL
PSIQUIATRICO?

Raquele Rotta Burkiewicz*

Palavras-chave: atendimento clinico, hospital psiquidtrico, drea de atuagéo, conduta

WHO SHOULD BE RESPONSIBLE FOR CLINICAL CARE IN
PSYCHIATRIC HOSPITALS?

Key words: clinical care, psychiatric hospital, area of activity, conduct

A promotoria de Justiga encaminha solicitag@o para respostas a alguns
quesitos abaixo enumerados.

Os Hospitais psiquidiricos devem prestar atendimento clinico aos pacientes
neles admitidos para internamento? Em caso positivo a assisténcia mencionada hé de
ser realizada por profissional pertencente ao quadro clinico do estabelecimento ou,
em havendo outras formas legais de suprir tais necessidades, quais sdo elas?

RESPOSTA

O Hospital psiquidtrico apresenta caracteristicas diferentes de Hospital Geral,
pois atende doentes mentais. Portanto, tanto a drea fisica como os procedimentos
médicos sdo diferentes. Inclusive a farmécia do Hospital apresenta situacédo diferenciada
para a aplicagéo de medicacdo e os medicamentos séo estocados de acordo com a
demanda. O doente mental que apresenta algum tipo de doenca fisica deve dar
continuidade ao tratamento clinico a que se submete e o Hospital deve atender esta
demanda. A situagdo é diferente quando o doente apresenta um quadro agudo de
doenga fisica, ou uma emergéncia dentro do Hospital Psiquidtrico. Nestes casos o
médico atendente, ou o médico plantonista deveré proceder a um exame inicial para
determinar o diagnéstico e a gravidade do caso e fazer os devidos encaminhamentos.
Caso o Hospital ndo comporte o tratamento clinico por falta de material, enfermagem
ou medicagéo o doente deve ser transferido para um Hospital Geral. O médico deve
garantir vaga no Hospital referenciado e também deverd providenciar ambulancia

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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para transferéncia se for o caso. Se o doente estiver em més condi¢des o médico
antes deverd compensa-lo para depois transferi-lo. A ambuléncia deverd ter um médico
acompanhando o doente, caso ndo haja o médico assistente deverd acompanhar.

2) Quando detectado problema clinico em paciente internado em Hospital
psiquidtrico que demanda encaminhamento para Hospital Geral ou outro servigo, em
regra, qual a conduta a ser adotada pelos referidos nosocdmios e a quem compete
providenciar a respectiva vaga Hospitalar, além do transporte do doente?

Resposta: J& respondido no item anterior

3) Em face de situacdes de urgéncia/emergéncia a conduta a ser adotada
é ou pode ser diversa daquele estabelecida para situagdes eletivas, com o intuito de
agilizar o atendimento diante da situagéo de risco identificada? Nestes casos, como
deve ser considerado o comportamento retficente da familia e qual a responsabilidade
do Hospital onde se encontra internado o doente bem como do profissional que o
assiste diretamente?

Resposta: Urgéncia/emergéncia séo situagdes de risco de vida e o médico
assistente/plantonista deve agir com rapidez, o objetivo é salvar o doente e nestas
situagdes a familia néo deveria interferir sob pena de retardar o atendimento e provocar
a morte do paciente. O médico deve agir em beneficio do paciente utilizando todos os
meios de que dispde para salva-lo. A responsabilidade sobre o doente é do médico e
do Hospital. Caso a familia se recusa a fazer a transferéncia ou o tratamento adequado
deve se responsabilizar por esta decis@o e suas conseqUéncias.

E o parecer.
Curitiba, 26 de janeiro de 2006.

Raquele Rotta Burkiewicz
Cons®. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 03/2002
Parecer CRMPR N°. 1730/2006

Parecer Aprovado N° 1745 - Camara lll
Sessdao Plendria de 30/01/2006
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PARECER

RESPONSABILIDADE DO CIRURGIAO A ASSISTENCIA DE
PACIENTE NO POS-OPERATORIO EM TURNO
DE 24 HORAS SEMANAIS

Carlos Edmundo Rodrigues Fontes*

Palavras-chave: responsabilidade do cirurgido, plantéo hospitalar, pés-operatério,
assisténcia médica

THE SURGEON WORKING A 24 HOUR-A-WEEK SHIFT IS
RESPONSIBLE FOR ASSISTING PATIENTS DURING
POST-SURGERY PERIOD

Key words: surgeon responsibility, on-call hospitalservicies, post surgery follow-up,
medical assistance

CONSULTA

Médico V. N. P solicita parecer a respeito de responsabilidade & assisténcia
de pacientes pds-cirirgico em hospital piblico em que atua como cirurgido, com
carga hordria de 20 horas/semanais em regime de turno de 4 horas didrias de
segunda a sexta-feira sendo o Unico a atender esta especialidade no hospital. Questiona
ainda a responsabilidade por procedimentos cirdrgicos e atendimento a intercorréncias
fora de sua carga hordria sem remunerado para tanto, e se o hospital pode ter
cirurgia j@ que ndo possui cirurgi@o 24 horas.

FUNDAMENTAGAO E PARECER

O parecer neste caso estd pautado em dois principios éticos fundamentais
contidos claramente no Cédigo de Etica Médica:

Art.2 - O alvo de toda atencdo do médico é a saude do ser
humano, em beneficio do qual devera agir com o maximo de zelo e o
melhor de sua capacidade profissional.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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Art.3 - A fim de que possa exercer a medicina com dignidade, o
médico deve ter condicées de trabalho e ser remunerado de forma justa.

Diante disto fica claro que a responsabilidade de acompanhamento do
paciente pds-operatério deve ser do médico que assistiu o paciente, pessoalmente ou
em conjunto com sua equipe, porém serd o médico assistente sempre o responsdvel
pelo paciente até a sua alta hospitalar.

A jornada de trabalho de 20 horas/semanais em regime de turno de 4
horas didrias, muitas vezes ndo é suficiente para o atendimento as operacées, visitas
e atendimento a intercorréncias pds-operatérias, devendo nestes casos a institui¢do
prover pagamento de horas extras ou contratagdo de servigos de plantéo de sobreaviso,
nos casos de pacientes cirdrgicos, atividade esta regulamentada pelo CRM pelo Parecer
n°. 09/03.

Feitas essas consideragdes preliminares e mantendo esta linha de raciocinio
entende este parecerista que o cirurgi@o que realizou determinado procedimento
cirdrgico deve assistir e acompanhar o seu paciente até a alta hospitalar, pessoalmente
ou em conjunto com a equipe do servico, porém sempre como responsdvel direto
pelo paciente, este parecer tem como balizamento da questdo, a Resolugdo do CFM
n°. 1.493/98 que considera direito do paciente a ter um médico como responsdvel
direto por sua internagéo, assisténcia e alta.

Em relagéo ao pagamento de horas trabalhadas ndo computadas dentro
dos turnos de trabalho, ndo hd como questionar, que enquanto o profissional estiver
de prontidéo para o atendimento de infercorréncias, mesmo em escala de sobreaviso,
¢ de direito o recebimento por este trabalho, devendo permanecer em condigées ao
chamado do hospital.

Além da auséncia de privacidade, que caracteriza o fato de o profissional
permanecer em servico mesmo de sobreaviso, existe o vinculo estabelecido com a
instituicGo que o contratou. Se é exigido a responsabilidade da assisténcia e
acompanhamento pelo profissional, é obrigacdo da instituicdo o devido pagamento
pelo servico prestado.

E o parecer.
Maringd, 09 de novembro de 2005.

Carlos Edmundo Rodrigues Fontes
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 081/2005
Parecer CRMPR N°. 1728/2006

Parecer Aprovado N° 1745 - Camaral l
Sessédio Plendria de 06/02/2006
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PARECER

CABE AO MEDICO REALIZAR CAUTERIZACAO DE
VERRUGAS

Ewalda Von Rosen Seeling Stahlke*

Palavras-chave: cauterizagéo de verrugas, podologia, médico, técnicas de
cauterizagéo, dcido nitrico

SHOULD A DOCTOR PERFORM CAUTERIZATION OF
WARTS?

Key words: cauterization of warts, podology, medical action, cauterization techniques,
nitric acid

CONSULTA

A Sra. R. M. L. de cidade o interior, realiza consulta a este Conselho sobre
a quem cabe o direito legal para realizar cauterizagéo de verrugas, visto este tipo de
procedimento estar sendo ensinado em curso técnico em podologia.

Anexa andncios de poddlogos, bibliografia, néo identificada a origem, sobre
efeitos colaterais dos fenéis, e a tabela de precos de servicos do SENAC, onde consta
o valor de R$ 3,00, por sessdo, para a cauterizacdo de verrugas.

FUNDAMENTAGAO E PARECER

No site do SENAC, acessamos o curriculo do curso Técnico em Podologia,
onde na grade correspondente & farmacologia, consta o ensino de: drogas e
medicamentos de uso tépico em podologia; efeitos colaterais, contra-indicagdes e as
reagdes adversas das drogas e medicamentos de uso tépico em podologia;
caracteristicas farmacocinéticas das drogas e medicamentos dermatolégicos;
caracteristicas farmacodindmicas das interacées medicamentosas relacionadas aos
procedimentos resultantes da interveng@o dos podélogos.

Em contato realizado com a responsdvel pelos cursos no SENAC, informou
ser orientado o uso de dcido nitrico.

Em contato telefénico com podélogos, de outros locais, informaram utilizar
dcido, e eventualmente anestésico e desbaste mecénico.

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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CONSIDERACOES

O écido nitrico é altamente corrosivo e seus vapores sGo muito irritantes
para as membranas oculares e respiratérias. Se a concentracdo for elevada pode
causar alteragdes respiratérias, edema pulmonar e morte. No sistema nervoso central
pode causar cefaléia e tontura. Se no meio ambiente, pode levar a
metahemoglobinemia por oxidagdo do ferro da hemoglobina.

O contato com a pele provoca queimaduras. A severidade das lesées depende
da duragéo da exposigéo e da concentrago.

Apés diversas consultas a Conselhos correlatos e & Sociedade Brasileira de
Dermatologia, faz-se necessdrio considerar.

1. A regulamentacéo do dmbito de atuacdo de cada categoria profissional.

2. O 4cido nitrico ndo ser utilizado em procedimento cosmético.

3. Que o tratfamento de verruga pressupde um diagndstico prévio, realizado
por médico.

4. A necessidade de diagnéstico diferencial com processo neoplésico.

5. A necessidade de prescricdo médica.

CONCLUSAO

Consideramos que o conhecimento a respeito dos diversos métodos existentes
para o tratamento de verrugas e que o uso dos mesmos enseja um correto diagndstico
e manejo cuidadoso, é da drea de atuacdo do médico, pois é este o profissional que
faz o diagnéstico, indica a terapéutica e estd apto a compreender e solucionar
complicagdes inerentes a qualquer procedimento terapéutico.

O écido nitrico faz parte do arsenal para o tratamento da manifestacdo da
verruga viral, portanto, é um medicamento, que requer o mesmo cuidado diagnéstico
e de manejo.

E o parecer.
Curitiba, 17 de julho de 2006.

Ewalda Von Rosen Seeling Stahlke
Cons®. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 06/2005
Parecer CRMPR N°. 1793/2006

Parecer Aprovado N° 1806 - Camara IV
Sessdao Plendria de 24/07/2006
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PUBLICADO NA IMPRENSA

EMPRESAS OPERADORAS DE SAUDE NAO PODERAO MAIS
EXIGIR CID PARA REALIZACAO DE EXAMES

Cremerj ganha de liminar na Justiga com efeito em todo o territério
nacional.

NOTA OFICIAL AOS MEDICOS E A POPULACAO

Desde o ano de 2000, o Ministério Piiblico Federal, motivado por
representacdo do CREMERJ, propos A¢do Civil Piublica contra a Agéncia Nacional de
Saiide e diversas operadoras, visando coibir os conhecidos abusos praticados por estas
e a omissdo do orgdo regulador.

O processo em referéncia, que tomou o niimero 2000.51.01.030760-4, corre
perante a 6 Vara Federal do Rio de Janeiro, tendo o juiz da causa — depois de deferir
parcialmente a liminar solicitada — proferido sentenga proibindo aos réus, dentre os
quais encontram-se AMIL, MARITIMA SAUDE, DIX, GEAP, SUL AMERICA, SAUDE
BRADESCO, além de outros, in verbis “de se absterem permanentemente de exigir o
preenchimento da CID como condi¢do para a realizacdo de exames e pagamento dos
honordrios médicos, aceitar a realizacdo de exames e outros procedimentos médicos
afins solicitados por profissionais ndo credenciados, autorizar as reconsultas
independentemente de delimitagdo de prazo e justificativa, além de impor a ANS o dever
de ditar regras claras que coibam os abusos das operadoras.”

A decisdo acima, embora tenha sido alvo de diversos recursos por parte da
ANS e dos demais réus, deve ser cumprida integralmente, enquanto ndo reformada,
conforme a iiltima e recente deliberacdo do juiz, atendendo manifestacdo do Ministério
Piiblico Federal. Entendemos que esta decisdo impede a oposi¢do da CID (Classificagdo
Internacional de Doencgas) nos formuldrios da TISS (Troca de Informagées em Saiide
Suplementar), proposta pela ANS.

Cons®. Mdrcia Rosa de Araiijo, Presidente do CREMERJ

Fonte: O Estado de Sao Paulo, 28/03/2007.
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PUBLICADO NA IMPRENSA

ESCOLHA DE TERAPIA E DO MEDICO E NAO DO PLANO DE SAUDE

Tribunal define que seguradora nio deve interferir na decisio.

Uma decisdo inédita do Superior Tribunal de Justica (STJ) reconheceu que
os clientes de planos de saiide tém direito de se submeterem a tratamentos indicados
pelos médicos e ndo apenas os cobertos pelos planos de saiide. O entendimento, que
cria jurisprudéncia, foi firmado durante o julgamento de um recurso movido por parentes
de Anselmo Vessoni, que morreu em decorréncia de um cdncer no pulmdo.

A decisdo undnime foi tomada no ultimo dia 15 de marco pelos ministros da
3 Turma do STJ. Eles concluiram que o plano de Saiide Itaii Seguros S/A, contratado
por Vessoni, previa a cobertura do tratamento indicado pelo médico que assistia o
doente e ndo aquele restritivo imposto pela empresa.

Segundo os ministros, o médico e ndo o plano de satide é o responsdvel por
indicar a terapia pela qual o paciente deve passar. Em tese, a seguradora poderd
recorrer ao Supremo Tribunal Federal (STF) argumentacdo suposta violagdo a artigos
da Constituicdo.

A acgdo foi movida inicialmente pelo proprio Vessoni. Ele pedia que a
seguradora fosse obrigada a pagar as sessdes de quimioterapia as quais se submeteu
para tratar o cdncer de pulmdo. A seguradora alegava que a apdlice do plano nédo
previa a cobertura de tratamentos ambulatoriais e de quimioterapia. O contrato foi
assinado em 1982, muito antes da nova legislagdo comegar a vigorar, em janeiro de
1999.

Na Justica de 1*instdncia, o pedido de Vessoni foi aceito e foi determinado a
seguradora que pagasse todo o tratamento do paciente. Aquela altura ele jd tinha
morrido. A empresa recorreu ao Tribunal de Justica de Sdo Paulo e conseguiu reverter
a decisdo. O recurso julgado pelo STJ foi movido pelos parentes de Vessoni.

“Se o plano estd destinado a cobrir despesas relativas ao tratamento, o que
o contrato pode dispor é sobre as patologias cobertas, ndo sobre o tipo de tratamento
para cada patologia alcang¢ada pelo contrato. Na verdade, se ndo fosse assim, estar-se-
ia autorizando que a empresa se substituisse aos médicos na escolha da terapia adequada
de acordo com o plano de cobertura do paciente, o que é incongruente com o sistema de
assisténcia a satide”, afirmou durante o julgamento o relator do recurso no STJ, ministro
Carlos Alberto Menezes Direito.

Regulamentagdo

A Agéncia Nacional de Saiide Suplementar (ANS) recomendou que todos os
consumidores migrem para planos de saiide criados depois de 1998, quando a agéncia
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reguladora foi criada, para evitar problemas como o do paulista Anselmo Vessoni,
cliente da Itaii Seguros.

Portador de cdancer de pulmdo, ele era cliente de um plano anterior a
regulamentacdo, que se recusou a cobrir sessoes de quimioterapia. Os planos antigos,
ao contrdrio dos novos, que sdo regidos pelas normas da ANS, ndo sdo obrigados a
pagar o tratamento de todas as doencas nem a autorizar a execu¢do do rol de
procedimentos médicos mais freqiientes.

“A gente observa que os planos novos sdo capazes de cumprir todas as
demandas. Esses problemas sempre acontecem com os planos antigos, e precisdo ser
solucionados na Justica, que costuma ser favordvel ao consumidor”, analisou o gerente-
geral de Estrutura e Operagdes de Produtos da ANS, Everaldo Braga.

Em relagdo aos planos novos, a operadora pode criar mecanismos de
regulacdo para autorizar casos de alta complexidade, como a exigéncia de laudos
médicos. Mesmo no caso de uma negativa, é necessdrio que o médico do paciente e o da
operadora entrem num acordo. “Ouvir uma segunda opinido € altamente recomenddvel,
sobretudo em procedimentos de alta complexidade”, ponderou Braga. “Mas quem
determina o tratamento é o médico. Ndo pode haver limite de custos para a cobertura”,
disse ele. Segundo Braga, as negativas administrativas so podem ser feitas quando o
consumidor estd no periodo de caréncia ou em situa¢do de inadimpléncia.

Apesar de as normas da ANS abrangerem a cobertura de quase todas as
doencgas e procedimentos mais freqiientes, ainda hd situacées em que a lei ndo obriga a
operadora a custear o tratamento, como no caso de transplantes que ndo sejam de rins
ou corneas. “Mesmo assim jd hd operadoras com contratos que englobam esses casos”,
afirmou.

Braga, no entanto, ndo concorda que clientes de planos hospitalares tenham
direito a tratamento ambulatorial, nem vice-versa. “A ANS determina um rol de
procedimentos para cada tipo de cobertura, hospitalar ou ambulatorial. Ndo pode
também o cliente comprar um deles e ter acesso a absolutamente tudo, encarecendo os
gastos da operadora”, disse Braga.

Fonte: O Estado de Sao Paulo, 26/03/2007.
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PUBLICADO NA IMPRENSA

AUTO-HEMOTERAPIA: ANVISA DIVULGA NOTA TECNICA
ALERTANDO PARA ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO

Nota Técnica n° 1 de 13 de abril de 2007

Auto-Hemoterapia:
“Injecdo de sangue vira mania no pais e preocupa médicos’.

Considerando os questionamentos recebidos pela Geréncia de Sangue e Componentes — GGSTO/
ANVISA, sobre a prdtica denominada de “auto-hemoterapia” esclarecemos o que segue:

1. A prdtica do procedimento denominado auto-hemoterapia ndo consta na RDC n°.
153, de 14 de junho de 2004, que determina o regulamento técnico para os procedimentos
hemoterdpicos, incluindo a coleta, o processamento, a testagem, o armazenamento, o transporte,
o controle de qualidade e o uso humano de sangue e seus componentes, obtidos do sangue
venoso, do corddo umbilical, da placenta e da medula dssea.

2. Tal procedimento consiste na retirada de sangue por pun¢do venosa e a sua
imediata administra¢do por via intramuscular ou subcutdnea, na propria pessoa.

3. Ndo existem evidéncias cientificas, trabalhos indexados, que comprovem a eficdcia
e seguranga deste procedimento.

4. Este procedimento ndo foi submetido a estudos clinicos de eficdcia e seguranga, e
a sua prdtica poderd causar reagdes adversas, imediatas ou tardias, de gravidade imprevisivel.

5. A Resolugcdo CFM n° 1.499, 26 de agosto de 1998, proibe aos médicos a utilizagdo
de prdticas terapéuticas ndo reconhecidas pela comunidade cientifica. O reconhecimento cientifico,
quando e se ocorrer, ensejard Resolucdo do Conselho Federal de Medicina oficializando sua
prdtica pelos médicos no pais. Proibe também qualquer vinculacdo de médicos a aniincios
referentes a tais métodos e prdticas.

6. A Sociedade de Hematologia e Hemoterapia ndo reconhece o procedimento auto-
hemoterapia.

7. O procedimento “auto-hemoterapia” pode ser enquadrado no inciso V, Art. 2° do
Decreto 77.052/76, e sua prdtica constitui infracdo sanitdria, estando sujeita as penalidades
previstas no item XXIX, do artigo 10, da Lei n°. 6.437, de 20 de agosto de 1977.

8. As Vigildncias Sanitdrias deverdo adotar as medidas legais cabiveis em relagdo
a referida prdtica.

Fontes: Anvisa e Sociedade Brasileira de Hematologia e Hemoterapia - www.crmpr.og.br
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PUBLICADO NA IMPRENSA

INJECAO DE SANGUE VIRA MANIA NO PAIS E PREOCUPA
MEDICOS

Anvisa alerta que a pratica € arriscada e sem comprovagao cientifica e
manda punir estabelecimento que fizer aplicagdes

Pacientes estariam abandonando o tratamento convencional para adotar a terapia, colocando a
satide em risco, segundo médicos

Um tratamento ilegal, que envolve injecoes de sangue e vem sendo difundido pela
internet, virou febre no pais e motivo de preocupacdo para os médicos. Pacientes estariam
abandonando os tratamentos convencionais e adotando a terapia mesmo sem nenhuma
comprovagdo cientifica dos beneficios ou da seguranca.

A “auto-hemoterapia” (AH) consiste em retirar uma quantidade de sangue da veia
e injetar no miisculo da mesma pessoa. A promessa é de cura ou alivio dos sintomas de doengas
que vdo de rinites e dermatites ao cdncer e a Aids. Na iiltima sexta-feira, a Anvisa (Agéncia
Nacional de Vigilancia Sanitdria) publicou uma nota técnica alertando que a prdtica poderd
causar reagoes adversas, imediatas ou tardias, de gravidade imprevisivel. Também determina
que as vigilancias sanitdrias estaduais adotem medidas legais cabiveis -de multas ao fechamento
do local que oferece a terapia.

Para Carlos Chiattone, presidente da Sociedade Brasileira de Hematologia e
Hemoterapia, a curto prazo a prdtica pode oferecer perigos de infec¢do. “Antes de ser injetado,
o sangue pode se contaminar. A longo prazo, ninguém sabe.” Chiattone diz estar assustado com
a “divulgag¢do assombrosa” na internet. “O paciente ndo deve se iludir e parar o tratamento
convencional.”

A auto-hemoterapia tem sido praticada em farmdcias ou por profissionais que vao
até a casa da pessoa aplicar a injegdo.

Recentemente, a Vigilancia Sanitdria de Cricitima (SC) fechou uma farmdcia que
fazia o procedimento. O dono respondeu a inquérito policial e o caso estd no Ministério Piiblico.
A Folha apurou que em uma farmdcia em Goidnia (GO) hd pelo menos mil pessoas fazendo o

“tratamento”. Um deles é A.H.C., 32, que afirma ter feito seis aplicacbes de sangue para curar
bronquite asmdtica. “Ndo tive mais crise e deixei de usar os inaladores.”
Na internet, foruns de discussdo mostram que a prdtica estd disseminada no pais.
O técnico em enfermagem Luiz, que trabalha em dois hospitais municipais de Porto Velho (RO),
conta em um desses foruns que aplica semanalmente 40 injegdes de auto-hemoterapia em vizinhos.
O CFM (Conselho Federal de Medicina) divulgou um alerta condenando o procedimento, embora
o maior incentivador seja um médico: Luiz Moura, 83, do Rio de Janeiro, que produziu um video
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em que explica como fazer o tratamento ao qual atribui vdrias curas.
Procurado pela Folha por telefone, Moura ndo foi encontrado no seu consultorio. Uma mensagem
eletronica gravada diz que ele ndo estd atendendo. O Cremerj (conselho de medicina do Rio de
Janeiro) informa que ndo pode dizer se Moura estd sendo investigado.

Desde 1911

No Brasil, os primeiros registros sobre a prdtica da auto-hemoterapia para tratar enfermidades
como a febre tifoide datam de 1911 e foram escritos por F. Ravaut, segundo o médico Luiz
Moura, em artigo no site da Associag¢do Brasileira de Medicina Complementar.
Ele afirma que entre 1943 e 1947, quando cursava a Faculdade Nacional de Medicina (RJ),
aplicou a terapia em pacientes que seu pai operava na Casa de Saiide Sdo José. Segundo Moura,
o objetivo era evitar infecg¢do. Depois, ele diz ter aplicado a auto-hemoterapia em casos de acne
Juvenil e, a partir de 1976, em outras doengas.

Fonte: O Estado de S.Paulo - www.crmpr.og.br

MEDICA CONDENADA POR NEGLIGENCIA

O juiz da 3°. Vara Federal Criminal de Curitiba, Nivaldo Brunoni, condenou, na
ultima quarta-feira, a médica, por negligéncia de diagndstico e atendimento. De acordo com
deniincia do Ministério Piiblico Federal, no dia 22 de setembro de 1999, a médica plantonista
do Hospital de Clinicas da Universidade Federal do Parand (UFPR), em Curitiba, deixou de
adotar os procedimentos médicos necessdrios no atendimento da menor B. R. S. W., de 3 anos.

A crianga deu entrada no hospital com um quadro de diarréia e vomitos. Os pais
da menor jd tinham procurado auxilio médico em outros hospitais e no préprio Hospital de
Clinicas, sem que seu estado apresentasse melhora. A crianga tinha um historico clinico de 3
dias de febre intermitente. Apos breve exame clinico, a médica anotou que a crianga apresentava
bom estado geral e diagnosticou amigdalite, receitando inje¢do de bezetacil, soro e nimesulid
gotas. A crianga foi liberada para casa e faleceu aproximadamente trés horas depois, em
razdo de septicemia, broncopneumunia e hepatite aguda, de acordo com o laudo de necropsia
realizado no mesmo dia.

De acordo com a decisdo, a médica deixou de auxiliar seu diagndstico por meio de
um hemograma, teste de urina ou exame radiologico. (Justica Federal).

Transcrito da Gazeta do Povo, Maio/2007.
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PUBLICADO NA IMPRENSA

UMA VISAO ANTROPOLOGICA DO ABORTO

Julian Marias*

* Nota editorial: A morte do filésofo e escritor espanhol Julian Marfas,
em dezembro de 2005, foi pouco notada no Brasil. Discipulo de José Ortega y Gasset,
Marias foi responsavel por introduzir milhares de jovens e adultos
no mundo da filosofia, versando sobre assuntos complexos com brilhante profundidade
e simplicidade. Neste artigo publicado em 1983 na revista Cuenta y Razon,
traduzido com exclusividade para o MSM, Marifas lida com a questio social que, de todas,
considerava a mais grave: a aceitacao do aborto voluntario.

A espinhosa questdo do aborto voluntdrio que nos iiltimos anos adquiriu uma amplitude
descomunal, até converter-se em uma das questoes mais urgentes nas sociedades ocidentais, pode
ser proposta de diversas maneiras. Entre os que consideram a inconveniéncia ou ilicitude do
aborto, a posi¢do mais freqiiente é a religiosa. Sem diivida que, para os cristdos (as vezes, de
maneira mais estreita, para os catélicos), o aborto pode ser ilicito mas ndo se pode impor a uma
sociedade inteira uma moral “particular”. Quer dizer, os argumentos fundados na fé religiosa ndo
sdo vdlidos para os ndo crentes.

Raramente se investiga se os argumentos assim propostos, ainda que procedendo de
uma maneira cristd de ver a realidade, ndo tém forca de convicgdo inclusive prescindindo dessa
origem; o fato é que todos os que ndo participam dessa crenga os repudiam e consideram que ndo
lhes podem levar em conta. E os fatos devem ser considerados.

Hd outra posi¢do que pretende ter validade universal, que é a cientifica. As razbes
bioldgicas, concretamente genéticas, sdo tidas como demonstrdveis, inteiramente fidedignas,
conclusivas para todos. Certamente essas razoes tém valor muito alto, e devem ser levadas em
conta, mas suas provas ndo sdo acessiveis a imensa maioria dos homens e mulheres, que as
admitem por € (isto é, por fé na ciéncia, pela validade que ela tem no mundo atual).

Had outro fator que me parece mais grave a respeito da posi¢do cientifica da questdo:
depende do estado atual da ciéncia biologica, dos resultados da mais recente e avangada investigagdo.
Quero dizer que o que hoje se sabe, ndo se sabia antes. Os argumentos dos bidlogos e geneticistas,
vdlidos para o que conhece estas disciplinas e para os que participam da confianga nelas, ndo
foram vdlidos para os homens e mulheres de outros tempos, inclusive muito recentemente.

Creio que faz falta uma posigdo elementar, ligada a mera condi¢do humana, acessivel
a todos, independente de conhecimentos cientificos ou teoldgicos que poucos possuem. E for¢oso
propor uma questdo tdo importante, de conseqiiéncias prdticas decisivas, que afeta a milhdes de
pessoas e a possibilidade de vida de milhdes de criangas que nascerdo ou deixardo de nascer, de
uma maneira evidente, imediata, fundada no que todos vivem e entendem sem interposi¢do de
teorias (que as vezes impedem a visdo direta e provocam desorientagdo).
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Esta visdo ndo pode ser outra sendo a antropoldgica, fundada na mera realidade do
homem tal como se vé, se vive, se compreende a si mesmo. Temos, pois, de tentar retroceder ao
mais elementar, que ndo tem pressupostos de nenhuma ciéncia ou doutrina, que apela unicamente
a evidéncia e ndo pede mais que uma coisa: abrir os olhos e ndo colocar-se de costas para a
realidade.

Trata-se da distingdo decisiva entre coisa e pessoa. Bem, dito assim pode parecer coisa
de doutrina. Por verdadeira e justificdvel que seja, evitemo-la. Limetemo-nos a algo que faz parte
de nossa vida mais elementar e espontdnea: o uso da lingua.

Todo mundo, em todas as linguas que conheco, distingue, sem a menor possibilidade de
confusdo, entre que e quem, algo e alguém, nada e ninguém. Se entro em uma casa onde ndo hd
nenhuma pessoa, direi: “ndo hd ninguém”, mas ndo me ocorrerd dizer: “ndo hd nada”, porque
pode estar cheia de moveis, livros, lustres, quadros. Se se ouve um grande ruido estranho, me
alarmarei e perguntarei: “O que é isso?”. Mas se ougo batidas na porta, nunca perguntarei “o que
é?” mas sim “quem é?”. Apesar disso, a ciéncia e mesmo a filosofia estdo hd dois milénios e meio
fazendo a pergunta: “Que é o homem?”, com a qual pelo menos derrubaram a estrutura de uma
resposta errada, porque s6 de maneira muito secunddria é o homem um “que”; a pergunta certa
e pertinente seria: “Quem é o homem?”, ou, com mais rigor e adequagdo: “Quem sou eu?”.

Claro, “eu” ou “tu”, ou “ele” sempre que se entenda de maneira inequivocamente
pessoal. E significativo que os pronomes de primeira e segunda pessoa (eu, tu) tém somente uma
forma, sem distin¢do de género, enquanto que o da terceira pessoa admite essa distingdo, e inclusive
com dois géneros (ele, ela). Quem fala e a quem se fala sdo realidades imediatas e pessoas, e seu
género é evidente na agdo mesma, mas ndo é assim quando se fala de alguém no presente (e,
ademais, se pode falar de algo).

O que isso tem a ver com o aborto? O que me interessa aqui é ver o que é, em que
consiste, qual é a sua realidade. O nascimento de uma crianga é uma radical inovacio de realidade:
a aparig¢do de uma realidade nova. Dirdo talvez que ndo é propriamente nova, uma vez que se
deriva ou vem de seus pais. Direi que é verdade e muito mais: dos pais, dos avos, de todos os
antepassados, e também do oxigénio, nitrogénio, hidrogénio, carbono, cdlcio, fosforo e todos os
demais elementos que intervém na composi¢do de seu organismo. O corpo, o psiquico, até o
cardter vem dai e ndo é algo rigorosamente novo.

Diremos que o que a crianga é se deriva de tudo isso que enumeramos, é reduzivel a
isso. E uma “coisa”, certamente animada e néo inerte, diferente de todas as demais, em muitos
sentidos Unica, mas uma coisa. Desse ponto de vista, sua destruicio é irrepardvel, como quando se
quebra uma peca que é exemplar tinico. Todavia, isso ndo é o importante.

O que é a crianga pode “reduzir-se” a seus pais e ao mundo; mas a crianga ndo é o que
éE alguém. Ndo um que, mas um quem, alguém a quem se diz tu, que dird no momento certo, dentro
de algum tempo, eu. E este quem ¢é irreduzivel a tudo e a todos, aos elementos quimicos e a seus pais,
e a Deus mesmo, se pensarmos nele. Ao dizer “eu”, enfrenta-se com todo o universo, contrapoe-
se polarmente a tudo o que ndo é ele, a tudo o mais (incluindo, claro, o que é).

E um terceiro absolutamente novo, que se soma ao pai e & mée. E é tdo distinto do que
é, que dois gémeos univitelinos, biologicamente indiscerniveis e que podemos supor “idénticos”,
sdo absolutamente distintos entre si e a cada um dos demais; sdo, sem a menor sombra de diivida,
“eu” e “tu’”.

Quando se diz que o feto é “parte” do corpo da mde, se diz uma grande falsidade,
porque ndo é parte: estd alojado nela, melhor ainda, implantado nela (nela e ndo meramente em seu
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corpo). Uma mulher dird: “estou grdvida”, nunca “meu corpo estd gravido”. E um assunto
pessoal por parte da mde.

Ademais, e sobretudo, a questdo ndo se reduz ao que, sendo a esse quem, a esse terceiro
que vem e que fard com que sejam tré€s os que antes eram dois. Para que isto seja mais claro ainda,
pensemos na morte. Quando alguém morre, nos deixa sos; éramos dois e agora ndo hd mais que
um. Inversamente, quando alguém nasce, hd trés em vez de dois (ou, se for o caso, dois em vez de
um).

Isto é o que se vive de maneira imediata, o que se impde a evidéncia sem teorias, o que
refletem os usos da linguagem. Uma mulher diz: “vou ter um filho”; ndo diz: “tenho um tumor”.
(Quando uma mulher acredita estar grdvida e verifica que o que tem é um tumor, sua surpresa é
tal que mostra até que ponto se trata de realidades radicalmente diferentes).

A crianga ndo nascida ainda é uma realidade vindoura, que chegard se ndo a pararmos,
se ndo a matarmos no caminho. Mas se investigarmos bem as coisas, isso ndo é exclusivo da
crianga antes do nascimento: o homem € sempre uma realidade vindoura, que vai se fazendo e
realizando, alguém sempre inconcluso, um projeto inacabado, um argumento que tende a uma
solugdo.

E se dissermos que o feto ndo é um “quem” porque ndo tem uma vida “pessoal”, entdo
teriamos que dizer o mesmo da crianga jd nascida durante muitos meses (e do homem durante o
sono profundo, da anestesia, da arteriosclerose avancada, da extrema senilidade, sem dizer do
estado de coma).

As vezes lancam mdo de uma expressdo de refinada hipocrisia para denomiar o aborto
provocado; dizem que é a “interrupgdo da gravidez”. Os partiddrios da pena de morte teriam
suas dificuldades resolvidas: para que falar de tal pena, de tal morte? A forca ou o garrote podem
chamar-se “interrupg¢do da respiragdo” (e basta um par de minutos); jd ndo hd mais problema.
Quando provoca-se o aborto ou enforca-se alguém, ndo se interrompe a gravidez ou a respira¢do;
em ambos os casos mata-se alguém.

E, claro, é uma hipocrisia ainda maior considerar que hd diferenca em que lugar do
caminho se encontra a crianga, a que distdncia em semanas ou meses dessa etapa da vida que se
chama nascimento serd surpreendida pela morte.

Consideremos outro aspecto da questdo. Com freqiiéncia se afirma a licitude do aborto
quando se julga que provavelmente aquele que vai nascer (ou que iria nascer) seria anormal, fisica
ou psiquicamente. Mas isso implica que o que é anormal ndo deve viver, jd que essa condi¢do ndo
é provdvel, sendo segura. E teriamos de estender a mesma norma ao que chega a ser anormal por
acidente, enfermidade ou velhice. Se temos tal convicgdo, entdo temos de sustentd-la com todas as
suas conseqiiéncias. Esta situagdo ndo é nova; jd foi aplicada, e com grande amplitude, na Alemanha
hitlerista, hd meio século, com o nome de eugenia prdtica.

O que me interessa é entender o que € aborto. Com incrivel freqiiéncia mascara-se sua
realidade com seus fins. Quero dizer que tentam identificar o aborto com certos propdsitos que
parecam valiosos, convenientes ou pelo menos aceitdveis: por exemplo, o controle populacional, o
bem-estar dos pais, a situagdo da mde solteira, as dificuldades econémicas, a conveniéncia de
dispor de tempo livre, a melhoria da raca. Poder-se-ia investigar em cada caso a veracidade ou a
Jjustificagdo desses mesmos fins (por exemplo, foi feita uma campanha abortista em uma regido da
América do Sul de 144.000 quilometros quadrados de extensdo e 25.000 habitantes, isto é,
despovoada). Mas o que quero mostrar é que esses fins ndo sdo o aborto.
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O correto seria dizer: para isso (para conseguir isso ou aquilo) deve-se matar tais
pessoas. Isto é o que se propde, o que em tantos casos se faz em muitos paises na época em que
vivemos. Esta é a significacdo antropologica dessa palavra tdo usada e abusada, que se escreve
mais vezes em um s6 dia do que em qualquer outra época em um ano.

E mais uma prova de como se pensa o tema do aborto, eliminando arbitrariamente a
condig¢do pessoal do homem, o cardter de quem se fala, é que em muitas legisla¢bes sobre o assunto
— sem irmos mais longe, a que se propée atualmente na Espanha — se prescinde inteiramente do pai.
Atribui-se a decisdo exclusivamente a mde (a palavra ndo parece inteiramente apropriada, seria
mais adequado falar da fémea gravida), sem que o pai tenha nada a dizer. Isto é, mesmo no caso em
que o pai seja perfeitamente conhecido e legitimo, por exemplo, se se trata de uma mulher casada,
é ela e somente ela é quem decide, e se sua decisdo é abortar, o pai ndo pode fazer nada para que
ndo matem a seu filho.

Isto, claro, ndo se diz assim; tende-se a ndo dizé-lo, a passar por alto, para que ndo se
advirta o que significa. Em uma época em que se fala tanto da “mulher objeto” —ndo sei se alguma
vez chegou a ser assim; suspeito que sempre a viram como “sujeito” (ou “sujeita”) —, um caminho
foi aberto na mente de iniimeras pessoas a interpreta¢do da crianga-objeto, da crianga-tumor, que
se pode extirpar como um crescimento nojento. Trata-se de obliterar literalmente o cardter pessoal
do humano. Para isso fala-se do “direito de dispor do proprio corpo”. Mas, além da crian¢a nao
ser o corpo do mde, sendo que é alguém corporalmente implantado na realidade corporal de sua mae,
é que esse suposto direito ndo existe. A ninguém se permite a mutilagdo: se eu quero cortar minha
mdo num golpe s6, os outros, e em liltima instancia o poder piiblico, me impedirdo; sem falar no
caso de querer cortar a mdo de outrem, mesmo com seu consentimento. E se quero me atirar da
janela ou de um terrago, a policia e os bombeiros acudir-me-do e pela forca me impedem de
realizar esse ato, do qual me pedirdo explicagaes.

O niicleo da questdo é a negacdo do cardter pessoal do homem. Por isso oculta-se a
paternidade; por isso reduz-se a maternidade ao estado de suportar um crescimento intruso que
pode ser eliminado. Descarta-se todo uso possivel do quem, dos pronomes tu e eu. Tdo logo
aparecam, toda o castelo erguido para justificar o aborto rui como uma monstruosidade.

Por acaso ndo se trata precisamente disso? Ndo estard em curso um processo de
despersonalizacdo, isto é, de desumanizacdo do homem e da mulher, as duas formas irredutiveis,
mutuamente necessdrias em que se realiza a vida humana?

Se as relagdes de maternidade e paternidade forem abolidas, se a relagcdo entre os pais
for reduzida a uma mera fungdo bioldgica sem duragdo para além do ato de geragdo, sem nenhuma
significagdo pessoal entre as trés pessoas implicadas, que ocorre de humano em tudo isso? E se
isso se impoe e se generaliza, se em fins do século XX a humanidade vive de acordo com esses
principios, ndo estard comprometida, quem sabe até quando, essa mesma condi¢do humana?

Por isso me parece que a aceitagdo social do aborto é, sem excegdo, o que de mais
grave tem acontecido neste século que vai chegando ao fim.

Tradu¢do Edward Wolff - © 2006 MidiaSemMascara.org - 12-01-2006
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MUDANCA DE ENDERECO

M

Fone 0 xx 41 - 3240-4000
Fax 0 xx 41 - 3240-4001
e-mail: crmpr@crmpr.org.br

Lei n° 3.268 de 1957. Decreto Federal n° 44.045 de 19.07.1958.

Artigo 6° - Fica o médico obrigado a comunicar ao Conselho Regional de Medicina
em que estiver inscrito, a instalagdo de seu consultério ou local de trabalho profissional,
assim como qualquer transferéncia de sede, ainda quando na mesma jurisdigéo.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

RUA VICTORIO VIEZZER, 84 - VISTA ALEGRE - CAIXA POSTAL 2.208
CEP 80810-340 - CURITIBA - PR - FONE (0xx41) 3240-4000 - FAX (0xx41) 3240-4001

FORMULARIO PARA ALTERAGAO DE ENDERECO

N andar:.......oooveeeeenins BaITO:. .t e e
CHAAAE! ... s UFi e CEP:..ooiiiceieea
Telefone residencial: (....... ) et e Rt e e e R e et n e e et n e ene e en
[ 1ENd. EIetronico ..................cooooeeeoeeeeceeieeeeeeeee e FaX: (oo )eeeeeeeeeeeeeeeeeeenens

...CEP
Telefone comercial: (....... I OSSPSR PRSP
[ JENd. EIRtIORICO:..............ocosverereereeaeesrevs s FaX: (coveees)eereereeeeeeriesenennens
Permite a divulgacdo do seu endereco para terceiros?
[ IN&o [ ]sim: [......] Residencial [......] Comercial [......]E-mail
OBSEIVAGOES: ...t e e e e e s s
Em......... YA A ASSINATUIAL......cciiiiiiiccii e
Enderecgo atualizadoem......... i YA Visto do Funcionario CRMPR:............ccoeiiiiiiiniieene
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MUSEU DE HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried O. Wittig *

Balanca Analitica de Precisdo - 1940

ADr®. Fani Frischmann Aisengart, médica formada em 1945, na Universidade
do Parand, foi a continuadora do Laboratério da Dr®. Maria Falce de Macedo, adquirido
em 1945.

Era casada com o Dr. Oscar Aisengart, formado em 1946 e Prof. de Fisica
Biolégica em 1951, na Universidade do Parand.

A Dr° Falce foi a primeira médica formada no Parand, em 1928, e a primeira
médica “Lente Cathedrdtica” da Universidade do Parand em 1929, na Cadeira de
Quimica Orgdnica e Biolégica. O “Laboratério de Anélises Clinicas Frischmann
Aisengart”, apés 60 anos de atividades, com primorosa qualidade, foi vendido em
2005, mas guarda o nome original.

A balanga analitica de precisGo doada, apresenta um sistema inferessante de
pesagem, é hoje um raro exemplar de 1940, em perfeito estado de conservacéo.

Doagéo: Dr°. Fani Frischmann Aisengart

Palavras-chave - balanga analitica, histéria da medicina, Museu de Medicina

Key-words - analytic balance, medicine hystory, Medicine Museum

* Diretor do “Museu de Histéria da Medicina”da Associagdo Médica do Parana.
Para doagées, ligue para a secretaria da AMP - Oxx41. 3024-1415

Visite nosso Museu de Histéria da Medicina: www.amp.org.br
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